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RESUMO

A gestao de residuos solidos tem sido um desafio aos gestores publicos
municipais em todo o pais e apesar de todo o aparato tecnoloégico criado para
facilitar a vida dos envolvidos no processo, as prefeituras continuam tendo
dificuldade em atender legislagbes. Apds a criagao da Politica Nacional de Residuos
Sdlidos (PNRS), sob forma da Lei 12.305/10, o governo federal determinou datas
para que esses municipios se adequem a nova realidade. Para a confecgdo do
Plano Municipal de Gestdo de Residuos Sdlidos ficou determinado primeiramente
dia 02 de agosto de 2012 e para a desativagao do lixao ficou estabelecido dia 02 de
agosto de 2014, chegada essas datas, menos da metade dos municipios brasileiros
fechou seus lixées. Com isso, o Senado Federal criou novas datas para o
encerramento de seus lixdes de forma escalonada iniciando em 2019 pelas capitais,
municipios de fronteira e com populagao acima de 100 mil habitantes. Cidades com
populagado entre 50 e 100 mil habitantes tém até 31 de julho de 2020 para resolver
essa questdo. Ja os municipios menores, com menos de 50 mil habitantes, devem
estar de acordo com a lei até 31 de julho de 2021. Os dois municipios estudados por
este trabalho encontram-se inseridos em para o fim em 2019 a 2021 pois se séo
cidades de fronteira mas possuem populacdo menor que 50 mil pessoas. Dessa
forma o objetivo principal deste trabalho foi o de analisar a viabilidade econémica e
técnica de um consodrcio intermunicipal de residuos sélidos entre os municipios de
Benjamin Constant e Atalaia do Norte. Podemos ainda colocar como objetivos
secundarios o diagnostico dos residuos desses locais e criar uma matriz com esses
problemas diagnosticas buscando solu¢gdes consorciadas. Como metodologia
tivemos a coleta de dados “in loco” e amplo estudo de documentos oficiais e artigos
cientificos. Utilizou-se ainda ferramentas de geoprocessamento para criar
arruamentos nas duas cidades e verificagdo dos melhores pontos para a colocagao
do aterro sanitario. Levou-se dois anos para completar o estudo, dessa forma esse
estudo foi realizado entre os anos de 2017 a 2019. Foi possivel, por fim, verificar que
os dois municipios nao teriam condi¢gées de implantarem e operam aterros sanitarios
individualmente, sendo o consércio a melhor forma de solucionar os problemas de

coleta e destinagao final.

Palavra chave: Consodrcio Intermunicipal; Residuos Sdélidos; Gestao Publica;



ABSTRACT

The management of solid waste has been a challenge for municipal public
managers throughout the country and despite all the technological apparatus created
to make life easier for those involved in the process, municipalities still have difficulty
in complying with legislation. After the creation of the National Solid Waste Policy
(PNRS), under the Law 12.305 / 10, the federal government set dates for these
municipalities to adapt to the new reality. For the preparation of the Municipal Solid
Waste Management Plan was first determined on August 2, 2012 and for
deactivation of the dump was established on August 2, 2014, when these dates
arrived, less than half of Brazilian municipalities closed their dumps. With this, the
Federal Senate created new dates for the closure of its dumps in a staggered
manner starting in 2019 by the capitals, border municipalities and population over
100 thousand inhabitants. Cities with populations between 50 and 100,000 have until
July 31, 2020 to address this issue. The smaller municipalities, with less than 50
thousand inhabitants, must comply with the law by July 31, 2021. The two
municipalities studied by this work are inserted in to end in 2019 to 2021 because
they are cities of border but have a population of less than 50,000 people. Thus, the
main objective of this work was to analyze the economic and technical feasibility of
an inter-municipal solid waste consortium between the municipalities of Benjamin
Constant and Atalaia do Norte. We can also put as secondary objectives the
diagnosis of residues of these sites and create a matrix with these diagnostic
problems seeking consortium solutions. As methodology we had the collection of
data “in loco” and extensive study of official documents and scientific articles. Geo-
processing tools were also used to create streets in both cities and to verify the best
points for the landfill placement. It took two years to complete the study, so this study
was conducted from 2017 to 2019. Finally it was possible to verify that the two
municipalities would not be able to implement and operate landfills individually, being

the consortium the best way to solve the problems of collection and disposal.

Keywords: Intermunicipal Consortium; Solid Wast; Public Administration.
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CAPITULO |

INTRODUGCAO

1. CONSIDERAGOES INICIAIS

A problematica dos residuos soélidos é reconhecidamente um problema global
com severas consequéncias locais, pois segundo a International Solid Waste
Association — ISWA, associacédo global, independente e sem fins lucrativos, que
trabalha no interesse publico para promover e desenvolver uma gestao sustentavel
dos residuos, em 2016 foram gerados aproximadamente 2,01 bilhdes de toneladas
de residuos sélidos ao redor do mundo, destes, 40% foram para lixdes a céu aberto
(STEINER E NEWMAN 2015), afetando a vida de 3,5 a 4 bilhdes de pessoas
(ISWA,2016). Segundo Hoornweg e Bhada-Tata (2012, Pag. 80), este numero deve
passar das 3,40 bilhdes de toneladas de residuos produzidos até 2050.

No Brasil os lixbes fazem parte da realidade de 62% de seus municipios, isso
equivale a 3.331 cidades (ABRELPE, 2016; CALDERAN, 2017), fazendo parte desta
porcentagem encontra-se inseridos os municipios de Benjamim Constant e Atalaia
do Norte, localizados no extremo sudoeste brasileiro, na fronteira com o Peru.

Analisando a quantidade de municipes, que € fator determinante para
geracao de residuos, temos Benjamin Constant com uma populagao estimada em
41.329 hab. e Atalaia do Norte possuindo a metade, estimada em 19.054 hab.
(IBGE, 2017a e 2017b).

Um consorcio de residuos seria uma das opgdes ja que suas sedes estao dis-
tantes apenas 21 km, ligadas pela rodovia BR-307, algumas opg¢des de area para
servir de A.S. Mesmo assim deve ser muito criterioso na escolha do local, pois se-
gundo Aksoy (2017, pag 02), em seu artigo realizado sobre o GIRSU da cidade de
Antalya na Turkia, pais com problemas de residuos equivalentes a situagao brasilei-
ra, este propde que a area escolhida deve distanciar-se do gerador de tal forma que
nao afete a vida dos moradores, mas nao seja tdo afastado de forma que fique in-
sustentavel aos custos logisticos.

Os municipios referidos anteriormente fazem parte da Mesorregido do Alto

Solimbes e sdo os unicos que possuem a oportunidade de consorciar a gestao dos


http://www.iswa.org/
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residuos de forma economicamente viavel. A modalidade de consoércio de residuos
por si é algo raro em todo o Estado do Amazonas, porém muito comum no resto do
pais. Para ilustrar, podemos citar como exemplo no estado do Parana, foram identifi-
cadas 58 sedes operacionais que centralizariam a destinagao final dos RSU de 377
municipios mediante a formagao dos consoércios intermunicipais, compreendendo
97,3% do total da populagéo urbana do Estado (Suzuki, 2009).

O emprego de um consoércio Atalaia-Benjamin traria grandes vantagens como
a reducao na quantidade de areas utilizadas para depositar os residuos, diminuigcao
dos passivos ambientais gerados, divisdo dos custos operacionais e administrativos,
ganho em escala, maior profissionalizagdo dos envolvidos, otimizagdo do emprego
de equipamento e maquinario, concentracao das agdes de fiscalizagdo dos 6rgaos
ambientais, fortalecimento da associacao de catadores e facilitagdo na obtencao de
recursos publicos, este ultimo, inclusive, podemos encontra-lo na Politica Estadual
de Residuos Sélidos do Amazonas — PERS/AM, instituida pela Lei n°. 4457 de
12/04/2017, onde prevé que os consorcios publicos constituidos, nos termos da Lei
n° 11.107 , de 06 de abril de 2005, com o objetivo de viabilizar a descentralizagéo e
a prestacdo de servicos publicos que envolvam residuos soélidos, tém prioridade na
obtengdo dos incentivos instituidos pelo Governo Estadual, assim como os
municipios que demonstrem inviabilidade técnica, ambiental e econdmica para a
formacao de consoércio (AMAZONAS, 2017).

Dessa forma, este trabalho foi objeto de longa pesquisa bibliografica e de
campo com objetivando analisar o impacto que os consércios intermunicipais de
residuos tém na melhora da qualidade do servigo de limpeza publica e na redugao

do custo da destinagao final dos residuos solidos.

1.1. ORGANIZAGAO DO TRABALHO

Este trabalho buscou verificar a inter-relacdo entre os consércios
intermunicipais de residuos sdélidos urbanos, redugédo de custo do sistema e a
melhora na gestdo de RSU. Buscando sempre atentar para a legislagao vigente,
como a Lei 12.305/10, 11.445/07, 11.107/05 entre outras, e adequando métodos
existentes para a realidade da regido pesquisada este documento por sua
organizagao pode servir de manual para os gestores do sistema de limpeza publica

de ambos municipios.
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O capitulo | buscou-se, resumidamente, apresentar toda a pesquisa proposta
dando um breve apanhado do que o leitor pode esperar dessa dissertagao,
justificando as motivagdes que levaram o autor a se interessar pelo tema proposto.
Ainda neste primeiro capitulo foram abordados o objetivo do trabalho, e as
contribuigdes e relevancias desta pesquisa para a sociedade e para os gestores.

No capitulo Il foi apresentada a revisdo da bibliografia existente sobre os
residuos soélidos, sua classificagdo, sua composicdo gravimétrica no Brasil e,
particularmente, no Amazonas, os desafios de seu enfrentamento além de um
grande apanhado sobre os consorcios publicos previstos na lei 11.107/05. Estes
dados foram retirados de importantes artigos nacionais e internacionais sempre
observando a sua relevancia e credibilidade. Buscou-se artigos atuais com uma
diferenca de no maximo cinco anos, buscando sempre alcangar a novas fronteiras
do conhecimento.

O capitulo Il foi reservado aos materiais e métodos utilizados no trabalho
realizado nos municipios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte. Com auxilio de
ferramentas de ponta como GPS e sistemas de georeferenciamento como o ArcGis
foi possivel dar a pesquisa um alto grau de precisdo nas informacgdes. Todos os
dados desse capitulo foram coletados, analisados, tabulados e georreferenciados
para dar um embasamento sélido aos resultados e discussdes.

A partir de pesquisas de campo e bibliograficas, ja mencionadas
anteriormente, foi possivel chegar a resultados mais proximos quanto possivel da
realidade que se espera para os dois municipios, isso esta muito bem discutido e
apresentado no Capitulo IV deste documento.

Por fim, o Capitulo V apresenta a conclus&o do trabalho e sugestbes para o
melhoramento do sistema de gestdo de residuos sdélidos dos municipios

pesquisados.

1.2. JUSTIFICATIVA

As cidades brasileiras possuem grandes dificuldades no enfrentamento aos
residuos sélidos, seja financeiramente, por falta de corpo técnico adequado, falta de
equipamento adequado e falta de projetos. Os municipios ndo possuem recursos
financeiros e técnicos para manter a gestdo de residuos sélidos de forma legal
(CALDERAN(a), 2013; KUMEGAWA, 2017).
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Essa realidade se torna mais evidente nos municipios de pequeno porte que
dependem dos repasses governamentais (PEREIRA, 2015), ou seja, a maior parcela
do Estado Nacional ja que 90% dos municipios brasileiros possuem populagao
inferior a 50.000 habitantes e estdo enquadrados nessa situacdo segundo a
Confederac&o Nacional dos Municipios (CNM, 2016).

Em particular os municipios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, sao
favorecidos pela ligacao terrestre rodoviaria, BR-307, essa oportunidade que apenas
0s municipios da regido metropolitana de Manaus possuem, para compartilharem a
gestédo dos residuos solidos aumentando, assim, a eficiéncia bem como a amplitude
no servigo prestado aos municipes, beneficios do consoércio intermunicipal de
residuos (FILHO, 2017).

Os consorcios intermunicipais de residuos solidos, como mencionados no Art.
45 da lei 12.305/10, terdo prioridades na obtencdo dos incentivos federais (BRASIL,
2010). Esse artigo tem grande importancia para o enfrentamento dos RSU, pois
serve como um atrativo para os gestores publicos aderirem a pratica do consorcio, ja
que a maior parte do dinheiro publico encontra-se em posse do governo federal.

Em se tratando de empreendimento de maior envergadura, que demandem
uma maior disponibilidade de recursos financeiros € importante avocar a
responsabilidade do ente superior (VASCO, 2006), neste caso, obviamente, ja

proposto na prépria PNRS.

1.3. OBJETIVOS

1.3.1. Objetivo geral

Analisar a viabilidade de um consoércio intermunicipal de residuos sélidos

entre os municipios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte.

1.3.2. Objetivos especificos

e levantar os custos para implementar aterros sanitarios individuais e
consorciados;
e Diagnosticar a quantidade de geragcdo dos residuos solidos nos dois

municipios;
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e Analisar a metodologia atual empregada na gestéo dos residuos;

e Criar matriz de problemas diagnosticas e solugdes consorciadas.

1.4. CONTRIBUIGAO E RELEVANCIA

Este trabalho tem alta relevancia devido ao tema abordado. Os residuos
sélidos tém um papel significativo na degradagdo dos ecossistemas e, dessa forma,
os gestores devem buscar meios de redugcédo na sua produgdo bem como buscar
metodologias novas para sua gestao.

Dessa forma, a contribuicdo deste trabalho para o municipio se da,
basicamente, em quatro areas principais, que séo:

Contribuicdo Ambiental: dada a auséncia de politicas de gestdo de residuos
sélidos urbanos, o meio mais efetivo de conseguir atingir objetivos tdo densos
quanto propostos na Lei 12.305 de 2010, Politica Nacional de Residuos Sdlidos, € a
formagdo de parcerias entre entes publicos, nos chamados consorcios publicos
legitimados pela Lei 11.107 de 2005.

Contribui¢ado Social: a regiao do Alto Solimdes possui um indice consideravel
de pessoas desempregadas, dada a falta de empresas e industrias para absorver a
demanda de mao de obra, com isso, um consorcio intermunicipal de residuos
sélidos abre um grande leque de oportunidades com a formagao de cooperativas de
catadores e, mesmo com a contratacao direta para o trabalho na nova empresa de
gestao dos residuos. Este € um nicho de mercado muito bem explorado em paises
desenvolvidos.

Contribuicdo Politica: atualmente existe uma visao individualista na gestao de
residuos solidos, principalmente no Amazonas, isso se deve principalmente ao fato
de o Estado possuir grandes limitagdes logisticas como falta de ligagao rodoviaria e
distdncia entre os municipios. A parceria consorciada entre municipios fortalece a
prépria gestdo municipal que passa a dar uma resposta mais efetiva aos municipes.

Contribuicdo Econdmica: o municipio perde grandes quantias de dinheiro
todos os anos, recursos que poderiam estar sendo geradas no municipio com
politicas de reciclagem. Em 2014 Benjamin Constant reportou um custo da ordem de
R$ 643.636,00 com varrigdo, poda, capina e coleta (AMAZONAS, 2017). Deve-se
considerar que o contribuinte € quem absorve esse prejuizo em formas de impostos,

no caso de uma cidade onde poucos contribuem com IPTU, ISS entre outros
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impostos municipais, fazendo com que o gestor tenha que remanejar recursos de
outras pastas.

Desta forma, este trabalho pode, ainda, servir de base para estudos futuros
para a comunidade cientifica benjaminense e atalaiense. Pode servir, ainda, como
um contraponto a atual politica de gestao propria de seus residuos solidos urbanos,

a muito difundido nessa regiéo.
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CAPITULO Il

REFERENCIAL TEORICO

2. CONCEITOS

2.1. RESIDUOS SOLIDOS

A gestdo dos residuos sélidos tem se mostrado um grande desafio aos
gestores publicos (REICHERT, 2013, pag. 03; RIBEIRO, 2016, pag. 07; FILHO,
SILVA LOPES e SANTOS, 2017, pagina 04), esse problema é agravado pelo
crescimento populacional urbano aliado ao padrao de consumo dessa populagao,
bem como, pela incapacidade da infraestrutura sanitaria da maioria das cidades em
acompanhar esse ritmo acelerado de crescimento (POLAZ, 2009).

Em 1971 o governo militar implantou o Plano Nacional de Saneamento Basico
PLANASA, um importante mecanismo na tentativa de universalizagdo do
Saneamento no pais. Trabalhando com metas muito bem estabelecidas, esse plano
buscava contemplar o esgotamento sanitario de 65% das residéncias nas regides
metropolitanas, capitais e grandes cidades até 1990, o que acabou ndo acontecendo
pois seu principal financiador, o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS)
acabou sendo exaurido com a crise de 1980 (PITERMAN, REZENDE E HELLER,
2016).

Em 2010, com a aprovagdo da Politica Nacional de Residuos Sdlidos,
considerado um marco histérico na legislacdo ambiental brasileira (MAIA et all, 2014;
GOMES, 2014), vencendo o atraso do Brasil frente as maiores economias do
mundo. Para Jardim (2012) essa lei visa o continuo aperfeicoamento da gestao dos
residuos solidos nos ecossistemas locais.

A Figura 1 contextualiza bem os principais pontos relevantes deste trabalho.
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Figura 1 - Principais pontos relevantes na pesquisa deste trabalho.

De fato, o brasileiro produz muito lixo, sdo aproximadamente 1,03 kg/hab./dia
(SANTIAGO, 2012), o equivalente a 149 mil toneladas dia, abaixo da média mundial
que é de 1,40 kg per capita dia.

Atualmente, o Brasil desponta em terceiro lugar como o maior produtor diario
de residuos solidos, acima de paises bem mais populosos como a india com uma
populacdo urbana duas vezes maior. A quantidade de residuos produzidos pelos
brasileiros passara dos atuais 221.487 para 330.960 toneladas dia, em apenas 7
anos. Acompanhando esse crescimento aparecem a China passando das atuais
520.548 toneladas dia para a impressionante marca de 1.397.755 toneladas dia, a
india passando de 109.589 ton/dia para 379.639 ton/dia e o México passando
99.014 ton/dia para 179.000 ton/dia. Italia e Alemanha tiveram tendéncias contrarias,
esses dois paises tendem a reduzir a producéao de residuos, figura 01 (HOORNWEG
E BHADA-TATA, 2012, Pag. 82).
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Quadro 1 - Paises que mais produzem residuos solidos atualmente e a estimativa
para 2025.
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Unidos

Os Estados Unidos, historicamente o maior produtor de residuos sodlidos
mundiais (GOLVEIA, 2012, pag. 11), tem seguido uma tendéncia de redugédo. Em
parte, pela legislagdo dos Superfund, criado em 1980, como lei de Resposta
Ambiental, Compensacao e Responsabilidade Ambiental de 1980, com recursos da
Environmental Protection Agency (EPA), agéncia federal americana de protecao
ambiental, 6rgao responsavel pela remediagdo dos lixdes americanos (OLIVEIRA,
2009).

A geracgéao de residuos solidos urbanos tem crescido em média 3% ao ano se
compararmos as amostras de 2010 a 2015(ABRELPE, 2011; 2012; 2013; 2014;
2015). Embora haja uma reducéo de 2% de 2016 em relagado a 2015 (ABRELPE,
2016, pag.15), esse valor pode ndo condizer com a realidade ja que a Associagao
Brasileira de Empresas de Limpeza Publica e Residuos Especiais tende relatar
amostras do que foi coletado, ndo sendo contabilizado o déficit da cobertura desse
servico (SILVEIRA, 2017). Mesmo assim € possivel verificar uma tendéncia, figura
02, condizente com o estudo de Hoornweg e Bhada-Tata para o Banco Mundial
citado anteriormente e caso os objetivos de n&o geragdo, reducgao, reutilizagao,
reciclagem e o estimulo a adogao de padrdes sustentaveis de produgdo e consumo
de bens e servigos previstos no art. 7° na lei 12.305/10, em 2032 o pais tera dobrado

sua producao de RSU.
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Quadro 2 - Geragéao de residuos brasileira de 2010 a 2017.
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Fonte: ABRELPE, 2010 - 2017.

Para Nagashima (2011), os residuos solidos urbanos tem aumentado em uma
taxa superior ao crescimento populacional, diminuindo a vida util de lixdes ou aterros

sanitarios.

2.1.1. Classificacado dos residuos sélidos

Existem diversos conceitos de Residuos Sélidos. Para Karaka, Bhagat e
Bhattacharyya (2012, pag. 1509) RS sao residuos gerados a partir das atividades
cotidianas domeésticas e comerciais por pessoas comuns e que sao recolhidos e
pelos municipios.

A Politica Nacional de Residuos Sdlidos, sintetizada na lei 12305/10
apresenta um conceito mais amplo e técnico a cerca dos residuos, definindo
residuos solidos como (BRASIL, 2010):

Material, substancia, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinacdo final se procede, se propde
proceder ou se esta obrigado a proceder, nos estados sodlido ou
semissolido, bem como gases contidos em recipientes e liquidos cujas
particularidades tornem inviavel o seu lancamento na rede publica de
esgotos ou em corpos d’agua, ou exijam para isso solugdes técnica ou
economicamente inviaveis em face da melhor tecnologia disponivel;

Ja a Associagao Brasileira de Normas Técnicas, ABNT-10004, define como
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(BRASIL, 2014):

Residuos nos estados sélido e semi-sélido, que resultam de atividades de
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agricola, de servigos e
de varrigdo. Ficam incluidos nesta definigdo os lodos provenientes de
sistemas de tratamento de agua, aqueles gerados em equipamentos e
instalagdes de controle de poluigdo, bem como determinados liquidos cujas
particularidades tornem inviavel o seu langamento na rede publica de
esgotos ou corpos de agua, ou exijam para isso solu¢des técnica e
economicamente inviaveis em face a melhor tecnologia disponivel.

De forma mais simples, como definido por Ribeiro (2016) residuos solidos é o

material indesejavel que pode receber tratamento. Importante simplificar ao maximo

o conceito de residuos solidos sem perder sua real definicdo, visto que este é o

produto principal deste trabalho. Outro fator importante em qualquer projeto de

gerenciamento de residuos soélidos & conhecer sua classificagdo, pois cada tipo de

residuos deve ser tratado conforme suas caracteristicas, se possivel retrabalhado

em forma de reciclagem, esse tipo de procedimento aumenta a vida util de um aterro
sanitario (GARCIA, 2015; SANTOS, MORAES E RODRIGUES 2018).

A ABNT NBR 10004:2004 classifica os residuos solidos em:
Residuos Classe | — Perigosos
Sao0 os que apresentam periculosidade e caracteristicas como inflamabilida-

de, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade.

Residuos Classe Il - Nao Perigosos

Residuos Classe Il A — Nao Inertes: Sdo aqueles que ndao se enquadram nas
classificagdes de residuos classe | - Perigosos ou de residuos classe Il B —
Inertes. Os residuos classe Il A — Nao inertes podem ter propriedades, tais
como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em agua.

Residuos Classe Il B — Inertes: quaisquer residuos que, quando amostrados
de uma forma representativa e submetidos a um contato dindmico e estatico
com agua destilada ou desionizada, a temperatura ambiente ndo tiverem ne-
nhum de seus constituintes solubilizados a concentragdes superiores aos pa-
drdes de potabilidade de agua, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza

e sabor, conforme anexo G da NBR 10004.

. Composigao gravimétrica dos residuos solidos
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A composicao gravimétrica e volumétrica dos residuos produzidos em um
municipio € uma ferramenta muito util, pois serve como balizamento para o gestor
dimensionar o volume de residuos a serem aterrados, incinerados, reciclados,
compostado, servindo ainda para dimensionamento do potencial de geragcédo de
biogas (MARIANO, 2007).

No Brasil a matéria organica € um dos componentes preponderantes na
composi¢cado gravimeétrica dos residuos solidos, seguidos pelo plastico, papeléo,
papel e “tetra pack”. O interior do Amazonas tem uma composigdo gravimétrica
muito parecida com a realidade nacional com a matéria orgéanica passando dos 52%
de todo o residuo produzido, Tabela 1 (AMAZONAS, 2017).

Tabela 1 - Comparativo entre a composi¢cao gravimétrica brasileira e do Amazonas.

Componentes Interior do Amazo- Brasil
nas (%)

Matéria Organica 52,30 51,4
Papel/ Papelao/Tetra Pack 12,80 13,1
Plasticos 13,40 13,5

Metais 6,20 2,9

Vidro 2,20 24

Madeira 3,10 *
Outros 10 16,7
Total 100 100 * o

componente “madeira” esta incluso no componente “outros” no caso do Brasil.
Fonte: Elaborado pelo autor.

Paises mais desenvolvidos componentes como papel, plastico e residuos
eletrénicos tendem a ter uma maior representatividade da composigao gravimétrica,
issO por que as caracteristicas dos residuos variam de acordo com os aspectos
sociais, culturais, geograficos e climaticos, dessa forma, costumes da populagéo,
poder aquisitivo, numero de pessoas, desenvolvimento local e habitos de consumo

definem qual residuo sera mais produzido, Figura 2 (CASARIN, 2013).
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Figura 2 - Composi¢ao gravimétrica de
Inglaterra paises desenvolvidos.
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2.1.3. Gestao de residuos soélidos frente

a politica nacional de residuos sélidos

A PNRS, em sua forma original, determinou o prazo de 2 anos para a

implantagdo dos Planos Municipais de Gestédo Integrada de Residuos Sélidos, bem

Y

como, os Planos Estaduais de Residuos Sdlidos, que deveriam ser entregues em |
de agosto de 2012, previstos nos artigos 16 e 18 da lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010
e até o prazo de 2 de agosto de 2014, os municipios deveriam ter criado

mecanismos para a disposi¢ao final ambientalmente adequada para seus residuo

Uy

conforme o artigo 54 da mesma lei.

De fato, embora tenha havido grade movimentagédo inicial, os prazos

passaram e tanto os planos quanto as obras acabaram sendo deixadas par&———
segundo plano. Canto (2015), faz duras criticas ao que ele chama de “eterno
adiamento”, referindo-se a prorrogacao de prazos para municipios a partir do projeto
de lei do senado, PLS 425/2014 de autoria do senador Fernando Bezerra Coelho
(PSB/PE) tendo como relatora a senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM).

Segundo o PLS 425/2014, tendo como pano de fundo a justificativa de falta
de tempo, recursos financeiros e recursos humanos adequados, foram ampliados os

prazos de forma escalonada para que os municipios pudessem se adequar a PNRS,
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esses prazos sao melhor demonstrados no Tabela 2. Para o senado federal os
prazos nao foram realistas mesmo que a Lei 12.305/2010 tenha passado 20 anos
em analise no legislativo (BRASIL, 2014).

Tabela 2 - Datas para encerramento dos lixdes e 0 numero de municipios.

Data para encerramento Municipios Quantidade de
dos lixoes Municipios

31 de julho de 2018 Capitais 27
Regides Metropolitanas 514

31 de julho de 2019 Municipios de Fronteira 588
Municipios com mais de 100 mil 317
habitantes

31 de julho de 2020 Municipios com populacédo de 50 323
mil a 100 mil habitantes

31 de julho de 2021 Municipios com menos de 50 mil 4921
habitantes

Fonte: Préprio Autor.

2.2. CONSORCIOS PUBLICOS NO BRASIL

Embora o termo Consércio Publico seja algo novo, ja na Constituicdo Federal
de 1934, houve o reconhecimento das associagdbes de municipios como
instrumentos juridicos aptos a realizar servigos publicos comuns (MACHADO, 2014).

Segundo Vasco (2006, p. 203), essa cooperagao entre os entes federados,
principalmente os municipios, € bem mais antiga e remonta os primeiros momentos
de nossa Republica, ja que desde aquela época muitos problemas ja extrapolavam
as fronteiras do ente federado.

A partir de 1960, apds 30 anos de dorméncia das associagdes de municipios
desfeitos, em parte pela ditadura militar, ja que esta entendia que essas associagdes
municipais eram irrealistas aos interesses do governo, ressurgem oS primeiros
arranjos de cooperacgao intermunicipais (SILVEIRA, 2016), mas somente a partir da
promulgagcdo CF de 1988 é que os municipios se tornaram entes federados
(MACHADO, 2014), e esses antigos arranjos intermunicipais comegaram a exercer
um papel menos amador com base legal.

Os consorcios publicos no Brasil sdo regulamentados pela lei 11.107 de 06 de
abril de 2005. Esta lei formalizou normas gerais para a Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios contratarem consorcios publicos para a realizagdo de

objetivos de interesse comum (BRASIL, 2005).



27

O consorcio publico intermunicipal, que é o foco deste estudo, € mais uma
ferramenta disponivel na administragcdo publica para ampliar a capacidade do
municipio em atender as demandas da sociedade a um custo bem menor.Para
Prates (2010) a quantidade de recursos investidos em um consorcio e o seus custos
sdo menores do que o total gasto individualmente por municipios para produzir os
mesmos resultados.

Para Machado (2008) e Peixoto (2008) a implantagdo de um consércio de
residuos solidos dois fatores sao primordiais, antes mesmo que qualquer estudo,
que sao: haver vontade politica de consorciar seus residuos, superando
divergéncias partidarias ou individuais qualquer natureza e proximidade fisica entre

as sedes dos municipios.

2.2.1. Consorcio ATN-BC-TBT

Em 2014 comegou-se a analisar a possibilidade na formagao de um consércio
intermunicipal de residuos solidos envolvendo os municipios de Atalaia do Norte,
Benjamin Constant e Tabatinga.

Tao criativa quanto cara, essa proposta foi tdo insistentemente promovida que
acabou sendo considerada pelos projetistas do Governo do Estado do Amazonas e
passou a fazer parte da proposta do Plano Estadual de Residuos Sdlidos do
Amazonas (2017, pag. 395), conforme o anexo |.

O maior problema em uma configuragao de consorcio de residuos deste tipo €
que a cidade de Tabatinga s6 possui ligagcdo com os municipios de Atalaia do Norte
e Benjamin Constant por hidrovia.

Segundo a proposta do Governo do Estado, a coleta no municipio de
Tabatinga deve ser feita por caminhdes coletores, estes assim que carregados,
devem ser transportados por balsas até o municipio de Benjamin Constant para
despejar seus residuos no aterro consorciado. Essa multimodalidade acaba se
transformando em um processo muito caro dado o volume de residuos envolvidos e

a falta de recursos municipais para esse fim. Conforme a Figura 3.

Figura 3 - Disposi¢ao geografica de Atalaia do Norte, Benjamin Constant e
Tabatinga.
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Aterro

Atalaia do
Norte

Fonte: Google Earth. Adaptado pelo Autor, 2019.

No anexo 01 deste trabalho pode-se verificar que o0s projetistas
desconsideraram um aterro para Tabatinga tomando por base o CONAMA n.04/95
que estabelece as Areas de Seguranca Aeroportuarias - ASA (BRASIL, 1995).

Esta resolugdo, basicamente, estabelece duas distdncias como areas de
segurancgas onde ndo pode haver vazadouros, aterros ou qualquer estabelecimento
que atraia qualquer tipo de ave. Essas aves podem se tornar mortais quando
atingidas por uma aeronave em voéo.

Mesmo assim, ndo consideraram a presenca de Leticia, um municipio
colombiano com o dobro de producio de residuos e que ainda opera um lixao a céu
aberto a menos de 7 km de aerédromo brasileiro.

Uma forma bem melhor elaborada para redugédo dos impactos gerados pelos
residuos solidos entre Tabatinga e Leticia seria a instalagdo de um aterro
internacional entre esses dois paises, 0 que seria algo inédito e poderia fortalecer os
vinculos entra Brasil e Coldmbia.

Caso esse acordo fosse levado a mesa de negociagdes a unica restricdo para
a participacado brasileira seria a de o aterro sanitario estar obrigatoriamente
estabelecida em territério colombiano, ja que o Art. 49 da Politica Nacional de
Residuos Sdlidos é muito clara quanto a proibicdo da importacdo de residuos

solidos perigosos e rejeitos, bem como de residuos sélidos cujas caracteristicas
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causem dano ao meio ambiente, a saude publica e animal e a sanidade vegetal,
ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilizagao ou recuperagao.

Esse poderia ser um entrave nas negociagées com o governo colombiano que
em uma eventual audiéncia publica teria que explicar aos ambientalistas que esse
projeto reduziria significativamente os passivos dos dois municipios, mas com a

problematica de transferir os residuos brasileiros para territério colombiano.

2.2.2. Etapas da criagcado de consoércios publicos

A Confederagcdo Nacional de Municipios, organizagédo criada em 1980, para
assessorar 0os municipios brasileiros em diversas areas, criou 2017 um manual de
apoio para auxiliar gestores a consorciar a gestdo de seus residuos. Para isso,
foram propostas 12 etapas para a formagao completa de um consércio, conforme
Tabela 3. Essas etapas podem ser utilizadas, inclusive, para formagao de qualquer

consorcio publico.

Tabela 3 - Passo a passo para criacdo de um consorcio publico no Brasil.

Etapas Preliminares
1°. Identificar 0s

interesses e problemas
comuns

Inicialmente é preciso identificar o
problema a ser enfrentado, este
deve ser comum aos membros do
consorcio.

O que ndo somos
capazes de
solucionar
individualmente?
Por  precisamos
de parceiros?

2°. Elaborar Estudos de ) ,
viabilidade técnica e Nessa etapa é ?xtremamepte E viavel COI’IS’tItU-II‘
. . importante a utilizacdo de equipe um consorcio
financeira qualificada e multidisciplinar para publico?
que todos os aspectos técnicos De onde vira o
sejam observados. Os técnicos recurso para
envolvidos devem ter capacidade implantacéo e
de estimar os custos da forma mais manutencdo  do
fiel possivel em cada érea consorcio publico?
especifica para que os gestores Quanto cada ente
possam tomar uma decisdo mais deve alocar?
assertiva, além de permitir que os
municipios envolvidos possam se
programar melhor quanto aos
recursos que terdo que ser
alocados no consorcio.
3°.  Protocolo de Intengées

O Protocolo de intengdes € uma
prévia do Contrato de constituicdo
do consorcio, previsto no Art. 3°. da
lei  11.107/05. Este “contrato
preliminar’, sera posteriormente
convertido no contrato de consorcio

Quem serdao os
entes
consorciados?
Onde sera a sede
do consorcio?
Qual o prazo de
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Ratificacao pelo poder

legislativo

publico.

Por se tratar de recursos publicos
envolvidos o Protocolo de
Intencbes deve ser submetido ao
crivo das Camaras de Vereadores
de cada municipio envolvido para
ser analisado, debatido e
aprovacéo em forma de um projeto
de lei d ratificagdo. Cabe ressaltar
que cada camara de vereadores é
independente e auténoma de seu
respectivo poder executivo, dessa
forma a ndo aceitagdo do protocolo
de intengbes por questdes politicas,
técnicas ou de qualquer outra
natureza nao acarreta qualquer
penalidade ao municipio excludente
ja que ndo ha obrigagdo alguma
dos municipios até aqui, dado estar
na fase preliminar ao processo de
constituicdo do Consorcio.

Etapas de Constituicdo do Consércio

5°.

6°.

7°.

Elaboragao do estatuto

do consorcio

Obtencdo do CNPJ e

conta bancaria

Elaboragao

do

O estatuto ird regulamentar todo o
funcionamento do consorcio,
devendo prioritariamente observar
todos as disposi¢cdes do protocolo
de intengbes. O estatuto deve ser
decidido a partir de uma
assembleia, formado pelos
representantes de cada municipio
estatuido e/ou seus gestores.

Cumprida a etapa anterior o
consorcio passa a existir de fato,
porém precisa existir de direito é
necessario que este possua um
registro junto a receita federal, para
isso o Estatuto do Consércio junto a
lei que ratificou o protocolo de
intencdes devem ser apresentas.
De posse do CNPJ o responsavel
deve providenciar a conta bancaria
que recebera 0s repasses,
repasses ou recursos provenientes
de servicos prestados aos
consorciados, bem com dos demais
entes investidores como o Estado e
o Governo Federal.

O contrato de rateio é a

duragéo do
consorcio e suas
renovagoes?

Como sera a
eleicéo e a
duragao dos
mandatos?

Como sera feita a
contratagcdo  dos
funcionarios e
seus
provimentos?

Todas as etapas
anteriores  estao
em conformidade?
O protocolo esta
bem elaborado ou

é necessario
realizar

audiéncias
publicas para
explana-lo?

Existem duvidas a
serem diluidas ao

legislativo?

Todas as
disposicdes do
Protocolo de
Intengdes  foram
observadas?

O Art. 4°. Da Lei
11.107/2005 foi
atendido em sua
totalidade?

Possuo cadastro
nacional de
pessoa juridica?
Possuo conta
bancaria?
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contrato de rateio formalizagdo onde os consorciados Existe dotagéo
se comprometem a fornecer os orcamentaria
recursos financeiros necessarios aprovada pelo
para a manutengdo do consorcio. legislativo para
Esse recurso deve estar previsto que o executivo
anteriormente na dotagcéao participe do
orgcamentaria dos municipios, sob contrato de
pena de improbidade administrativa rateio?

prevista na lei 8.429/92.

8°. Elaboragao do .
contrato do programa Se o c_ontrato de rateio serve como Qual o meu p'apgel
um instrumento econGmico o no consorcio
contrato do programa € o publico?
instrumento administrativo onde os
entes estardo submetidos. Serve
como um conjunto de obrigacdes e
regulamentos.
9°.  Formacgao de
convénios
10°. Assembleia Geral
Momento de aprovar o Estatuto do Quem sera o
convénio, eleger o novo Presidente presidente?
e nomear membros para 0s 6rgaos Quem serdo os
colegiados. membros dos
6érgaos
colegiados?
11°. Contratagoes As contratagbes dependem devem
estar de acordo com o Contrato do Concurso publico,
Consoércio Publico, documento este contratagdo  por
que ira estabelecer valores de analise de
remuneragao por cargos. O regime curriculos ou
de trabalho deve submete-se a remanejamento
CLT, conforme consta no § 2° do de pessoal das
art. 6° da Lei 11.107/2005. Pode-se prefeituras?
inclusive utilizar recursos humanos
existentes nas prefeituras para
reduzir o custo com a folha se for
de interesse do gestor. O
importante é que o empregado
possua dedicagao exclusiva.
12°. Retirada, exclusao,

alteragoées ou extingao

do consorcio

A retirada do ente consorciado
podera se dar a qualquer momento,
mediante a formalizagdo de
solicitagdo a Assembleia Geral,
conforme o art. 24 do Decreto
6.017/2007.

A exclusdo de um consorciado
deve ser feita a partir de um
processo  administrativo  prévio
respeitado a ampla defesa do ente
a ser excluido.

Quanto a alteragdo ou extingdo do
consorcio, estes obedecerdo os
mesmos critérios adotados em sua
constituicdo, sendo necessario a
decisdo da Assembleia Geral.

E justa a causa
para exclusdao do
ente?

Houve ampla
defesa e respeito
ao  contraditorio
para exclui-lo?
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Fonte:CNM, adaptado pelo autor, 2017.
As regides com que possuem os melhores indices de gestao de residuos do

pais contam em grande parte com a ferramenta de consorcios publicos de gestao de
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residuos para isso. As regides sul e sudeste se destacam, encaminhando cerca de
70% de seus residuos para aterros sanitarios, em contra partida os estados do Norte
e Nordeste destinam apenas 30% de seus residuos de forma adequada (ABRELPE,
2016).

O Estado do Parana, um dos que mais tem investido nesse tipo de parceria,
implantou em 2013 o seu PEGIRSU, Plano Estadual de Gestdo Integrada de
Residuos Sdlidos Urbanos, a fim de atender a Politica Nacional de Residuos Sélidos
(FERREIRA, PROCIDONIO e PRESTES, 2017). O Estado foi dividido em 20
regides, para cada uma delas foi criada um cronograma fisico financeiro
contemplando todos os custos, desde o projeto até investimentos em maquinario,

equipamento e pessoal (SEMA, 2013).
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CAPITULO Il

MATERIAIS E METODOS

3. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

Para desta dissertagcao foram realizados amplos estudos bibliograficos sobre
residuos solidos tendo como base teses de doutorado, dissertagdes, artigos
cientificos, arcabouco legal e as politicas nacionais e estaduais de residuos sélidos.

A partir dai foram feitas seis visitas “in loco” para coleta de dados da real
situagdo dos residuos sélidos urbanos tanto no municipio de Benjamin Constant

quanto em Atalaia do Norte.
3.1. AREA DE ESTUDO
3.1.1. Benjamin Constant
3.1.1.1. Diagnéstico de Benjamin Constant

Benjamin Constant € um municipio localizado na microrregido do Alto
Solimbes, onde faz fronteira com a cidade peruana de Islandia. Possui uma
populacao estimada de 42.020 pessoas (IBGE, 2018).

O municipio tem grandes dificuldades em coletar os residuos sélidos urbanos

mesmo com uma area relativamente pequena de trabalho, conforme Quadro 3.

Quadro 3 - Area de coleta de Benjamin Constant.

LEGENDA

Area de coleta de Benjamin
Constant

Municipio de Berjamin
Constant

BR 307




34

O municipio em apenas 28 anos ja usou trés areas como depdésito de
residuos sélidos urbanos e tem dificuldade em permanecer muito tempo apenas em
um espaco, pois, as areas sao subutilizadas, sem critério o que tem feito o municipio
perder grandes areas além de criar grandes impactos ambientais.

No momento a area escolhida fica situada no km 07 da BR 307, a uma
distancia relativamente adequada do municipio, ja que este nao possui aerédromo e,
por tanto, ndo possui area de seguranga aeroportuaria como prevista no CONAMA
004/95 (BRASIL, 1995).

Segundo o levantamento realizado pelo Plano Estadual de Residuos Sdélidos
do Amazonas, estima-se que sejam coletados 28,54 toneladas de residuos por dia
na area urbana do municipio (AMAZONAS, 2017). Se considerarmos que a
populagdo urbana do municipio € de 23.225 hab. teremos um consumo per capta de
1,23 kg de residuos solidos.

Para a coleta o Servigo de Limpeza Publica de Benjamin Constant conta com
01 caminhao coletor de lixo, com defeito na cagamba compactadora. Por ndo haver
mao de obra especializada no municipio para este tipo de manutengao, o caminhao

compactador doado ao municipio pelo Governo Federal possui avarias simples.

3.1.1.2. Principais geradores de residuos solidos

A lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, em art. 3° inciso IX entende por
gerador de residuos sélidos quaisquer “pessoas fisicas ou juridicas, de direito
publico ou privado, que geram residuos sélidos por meio de suas atividades, nelas
incluido o consumo".

Em Benjamin Constant grande parte do residuo € gerado pelos municipes e
pelo comércio, em especial o de bebidas. O municipio € um grande consumidor de
latas de aluminio e garrafas de vidro.

Além do comércio uma atencio especial deve ser dada ao hospital que nao
possui incinerador e tem seu proprio lixao proximo ai rio, 0 mesmo ainda deposita

seus residuos infectados no lixao.

3.1.1.3. Ultimos depositos de lixo de Benjamin Constant

Como ja mencionado anteriormente, o municipio de Benjamin Constant tem
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mudado constantemente de local o que gera impactos ambientais significativos.

Até final de 2012 o lixao estava localizado no perimetro urbano da cidade, no
bairro Colbnia bem atras das residéncias do bairro . Com isso se facilitava a
presenca de catadores e municipes dentro do lixdo. Outro fator importante para a
presenca de municipes no interior do lixao era a auséncia de cercas e/ou avisos de

proibi¢cdo no interior do lixado, conforme as Figuras 4 e 5.

Figura 4 - Lixdo municipal em 2012 no bairro Colonia.

Figura 5 - Moradores despejando seus residuos no interior do lixao.
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A facilidade com que os municipes tinham em acessar o local fazia com que o
lixdo fosse ainda um ponto de descarte de produtos hospitalares como seringas
usadas, remédios vencidos, frascos vazios entre outros.

Esses produtos produzem um risco incalculavel tanto para o ser humano
circulante do lixdo quanto para o meio ambiente, visto que o chorume gerado por
esses residuos escoam para o corpo hidrico dentro do lixdo e infiltram para o lencol
freatico. Nas Figuras 6 e 7 é possivel verificar um caso de descarte desses

materiais.

Figura 6 — RSS no lixdo de ATN. Figura 7 - Seringas no lixdo de ATN.

Embora varias normatizagdées exijam cuidados especiais com o descarte de
residuos do servigo de saude, como por exemplo, a Resolugao RDC n° 306/2004, o
CONAMA n° 358/2005 e a propria PNRS, Lei Federal n° 12.305/2010 é muito
comum que valas seja abertas nos lixdes para o descarte desses materiais ou
mesmo sao deixados na camada superior onde causam danos aos catadores.

O descaso da administracdo publica aliada a falta de capacidade técnicas das
equipes de meio ambiente que operam nesta regidao do pais facilitam a existéncias
de praticas ofensivas ao meio ambiente.

Em meados de 2014 o municipio desativou o “lixdao da Coldnia” e passou a
utilizar uma nova éarea localizada no km 07 da BR 307, que liga Benjamin Constant a
Atalaia do Norte onde funciona até os dias atuais.

E possivel verificar uma escavadeira hidraulica tentando abrir o compactador
de lixo. Para abrir o compartimento traseiro, a prefeitura utiliza o brago mecanico da

escavadeira que fica posicionada no lixdo, conforme a Figura 8.
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Figura 8 - Escavadeira hidraulica abrindo o compartimento do coletor.

r
o

Esse tipo de operacao danifica ainda mais o equipamento além de colocar em
risco a integridade fisica dos envolvidos na operagdo, ja que o icamento da
comporta traseira é feito com o auxilio de um cabo de ago velho encontrado no
préprio lixao.

No interior do lixdo ficam duas maquinas residentes para movimentagao da
massa de residuos e, como ja mencionado anteriormente, para auxiliar na retirada
de lixo do interior do coletor. O primeiro € um trator de esteira danificado, com
problemas no motor, ja o segundo funcionando perfeitamente € uma escavadeira

hidraulica JBC responsavel por toda a movimentacao de residuos dentro do lix&o.

3.1.1.4. Recursos utilizados na gestéao de residuos de Benjamin Constant

O municipio conta em média com aproximadamente 110 postos de trabalho
envolvidos na gestdo de residuos municipais, esse numero varia podendo chegar
180 funcionarios conforme a disponibilidade de recursos e a necessidade da gestao

municipal.
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Figura 9 - Area de coleta no municipio de Benjamin Constant.

LEGENDA
Ruas de Benjamin Constant

o ] Area de coleta de Benjamin
Constant

Municipio de Benjamin
Constant

BR 307

Os garis sao os que tomam a maior parte dessas vagas, com 72 atualmente,
mas podem dobrar esse numero em épocas festivas e de maior geragao, pela
disponibilidade de mao de obra e pela falta de aperfeicoamento para cumprir o
exercicio da funcdo essa é uma das formas de gerar renda rapida aos municipios. A
Figura 10 mostra como estdo divididos os postos de trabalho destinados

exclusivamente a gestao de residuos municipais.

Figura 10 - Divisdo dos postos de trabalho da gestédo de residuos municipal de
Benjamin Constant.



39

Gestdo de Residuos de
Benjamin Constant

[ -
MOTORISTA/PILOTEIRO/OPERADOR: //// / \ — ;‘N ,ﬁ
‘ 4 trabalhadores \ . i :

\ Garis: 72 trabalhadores

Encarregado: 1 executivo ﬁ Servigos Gerais/ Ajudantes:
: 33 ajudantes

Operando no sistema a prefeitura dispdée de 01 caminhdo coletor com a
cacamba danificada, 01 escavadeira hidraulica da marca JBC, 01 trator de esteira
komatsu e 02 caminhdes tipo basculante.

Existem diversos aspectos diagnosticados para explicar a sublocagédo dos
equipamentos existentes hoje disponiveis na limpeza publica, a primeira delas esta
relacionada a falta de manutengao dos equipamentos, ja mencionado anteriormente.
A segunda diz respeito a utilizagdo desses recursos em outras atividades da
prefeitura, principalmente em trabalhos de auxilio a secretaria de obras.

Dessa forma, todas as vezes que a prefeitura executa uma obra ou servigo
que necessita de equipamentos pesados, a escavadeira hidraulica e o trator de
esteiras devem ir “rodando” até a sede do municipio, aproximadamente 8 km. Esse
tipo de acado desgasta as esteiras dos dois equipamentos e causa um estress muito
grande ao conjunto mecanico.

A situagao poderia ser amenizada se a prefeitura dispusesse de um caminhao

prancha, especializado no transporte deste tipo de maquinario.
3.1.1.5. Reciclagem em Benjamin Constant

Nao existe no municipio nenhuma acado concreta de coleta seletiva ou
iniciativa para trabalho efetivo de reciclagem de materiais descartados. O que né&o
difere muito dos municipios mais afastados da capital amazonense, em especial a

regiao do Alto Solimdes.
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Em um levantamento executado em 2017 pela empresa de consultoria Lagui
Engenharia encomendada pelo Governo do Estado do Amazonas, para compor o
Plano Estadual de Residuos Sélidos do Amazonas, pbde-se verificar que havia
nesta data apenas dois catadores de lixo nas dependéncias do lixdo.

Houve uma reducao desde 2012 quando o Tribunal de Constas do Estado do
Amazonas cumprindo uma determinagao do seu presidente para que avaliasse as
condicdes dos residuos no interior conseguiu identificar a presenga de 10 catadores.

A cidade ndo possui cooperativa de residuos e os uUnicos resquicios de coleta
seletiva e reciclagem vem de projetos muito limitados de discentes da Universidade
Federal do Amazonas localizado no municipio ou de projetos escolares pontuais das
escolas de B.C.

Apesar de nao haver nenhuma associacdo de catadores de residuos e
apenas dois catadores estarem presentes no interior do lixdo, o censo de 2010 do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE relatou que no momento da
pesquisa, 103 pessoas se declararam como catadores, sendo esta sua primeira
fonte de renda.

A falta deste nicho de mercado na cidade deixa de gerar empregos e renda
para uma populacgéo ja desgastada pela falta de postos de trabalho, outro fator a ser
considerado é que a existencia de um sistema de reciclagem eficiente aumenta o
impacto do lixo, caso esse material fosse aproveitado uma quantidade menor de

residuos precisaria ser tratada.

3.1.1.6. Percepg¢ao da populagao quanto aos residuos solidos

A populagdo ndo tem uma visdo muito favoravel do trabalho de gestdo de
residuos no municipio de Benjamin Constant. Embora ndo se tenha feito nenhuma
entrevista neste quesito na confecgcdo desta dissertacdo, foi estudado diversos
censos de satisfacao realizados em datas anteriores.

Uma atencédo particular deve se dar ao levantamento de satisfagao realizado
pelo governo do Estado que relacionou diversos servicos e pediu para que a
populacdo mostrasse o nivel de satisfagcdo sendo, muito satisfeito, satisfeito, pouco
satisfeito e insatisfeito (AMAZONAS, 2017).

Foram executados em B.C. 184 entrevistas sobre os temas: atuacdo do

servico de coleta, frequéncia da coleta, intervalos de coleta, horario da coleta,
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varricdo de vias publicas, capina de areas publicas, compostagem, reciclagem,

localizagao do aterro, acesso ao aterro e gerenciamento dos residuos no municipio.

Tabela 4 - Percepcao da populagado de BC quanto aos servigos de limpeza.

Municipio Servigo Muito Satisfeito Pouco Insatisfeito
Satisfeito Satisfeito
Atuacédo da 0,55% 25,68% 45,90% 27,87%
coleta
Frequéncia da 0,54% 13,59% 64,67% 21,20%
coleta
Intervalos da 0,55% 8,20% 65,03% 26,23%
coleta
Horarios da 0,55% 28,42% 38,25% 32,79%
coleta
Varricao de vias 0,00% 13,59% 64,13% 21,95%
- publicas
S Capina em area 0,00% 9,24% 62,50% 28,26%
k7] publica
S Compostagem 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%
Lc’ Reciclagem 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%
= Localizacado do 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%
S, Aterro
S Acesso ao 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%
m Aterro

Fonte: Préprio autor.

3.1.2. Atalaia do Norte

3.1.2.1 Diagnéstico Atalaia do Norte

O municipio de Atalaia do Norte possui uma populacdo de pouco mais de
19.438, segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE,
2018), fazendo ligagao direta com o municipio de Benjamin Constant pela BR-307.

O municipio possui uma populagdo urbana de 8.033 habitantes, gerando
aproximadamente 7,41 toneladas de residuos diariamente, o equivalente a 0,92 kg
de residuos por pessoa (AMAZONAS, 2017).

Atalaia do Norte possui uma area de coleta de 3,65 km? com poucas ruas
razoavelmente transitaveis. Conforme o Figura 11 é possivel verificar que a malha

viaria atalaiense é diminuta e concentrada no centro do municipio.
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Figura 11 - Area de coleta do municipio de Atalaia do Norte.
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A coleta é feita pela secretaria de obras do municipio com supervisdo da
secretaria de meio ambiente e uma engenheira ambiental. Os equipamentos s&o
muito limitados e correspondem a 01 caminhdo tipo basculante fornecido pelo
programa de aceleragdo do crescimento doado para o municipio pelo governo
federal.

Por se tratar de uma area pequena o caminhdo supre a demanda com certa
facilidade, somente em ruas mais estreitas o motorista deve fazer algumas

manobras a mais para a entrada do veiculo.

3.1.2.2. Ultimos depositos de lixo de Atalaia do Norte
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Assim com seu vizinho, Benjamin Constant, Atalaia do Norte te uma cultura
administrativa de constante mudanca de local do seu lixdo. Sempre utilizando as
margens da BR-307 atualmente o lixdo do municipal se contra no KM 6,5 as
margens direita da estrada sentido ATN-BC, nas coordenadas S 04°24'48.75” e W
70°08'58.37".

Figura 12 - Entrada do lixdo de ATN.

O lixao esta localizado a menos de 80 metros de um curso d’agua, localizado
do doutro lado da estrada em um terreno com declividade acentuada que facilita o
escoamento do chorume para dentro do corpo d’agua. A aproximadamente 150
metros se localiza, ainda, a residéncia mais proxima. Na Figura 13 €& possivel
verificar a situagao do lixao de ATN.

Assim como o lixdo de BC, este ndo possui nenhuma cerca ou placa
advertindo os transeuntes dos perigos e restricbes na area. Felizmente a distancia
da cidade e o desinteresse da populagao por catar lixo faz com que o lixdo seja

visitado exclusivamente pelos lixeiros da propria prefeitura.

Figura 13 - Imagem de satélite do lixdo de ATN.
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3.1.2.3. Recursos utilizados na gestao de residuos de ATN

O municipio conta com aproximadamente 44 trabalhadores no gerenciamento
de residuos sendo divididos em motorista, auxiliares, gari e encarregado. Uma
quantidade bem menor que Benjamin Constant, principalmente pela populagéo
reduzida e pelo volume de residuos ser bem menor.

A organizagcdo do organograma da secretaria de limpeza publica € muito
simples e enxuta contando com apenas trés areas, onde ha 2 motoristas, 1
encarregado e 41 garis que sao utilizados como motoristas dos moto cars e como

auxiliares do caminh&o coletor, conforme a Figura 14.

Figura 14 - Divisdo dos postos de trabalho da gestao de residuos municipal de ATN.
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Gestdo de Residuos
de Atalaia do Norte

|
& . .
v B m

Motorista/Pilotista/Operador Encarregado: 1 executivo Garis/Ajudantes:
2 trabalhadores 41 Trabalhadores

Os recursos humanos da secretaria de meio ambiente contam com uma
engenheira ambiental e dois técnicos, estes auxiliam no planejamento da coleta e da
rotina dos funcionarios da limpeza publica.

Os equipamentos disponibilizados para a coleta e manutencédo dos residuos
municipais sdo poucos, se limitando a 2 “moto cars”, 1 caminhdo coletor e 1
caminhdo basculante. Algumas ruas da cidade sdo muito estreitas para a entrada
dos caminhdes maiores e, para isso, sdo disponibilizados “moto cars” para atender
essa parcela da comunidade, como na Figura 15.

Figura 15 - “Moto car” utilizado na coleta de residuos de ATN.

3.1.2.4. Reciclagem no municipio de ATN
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O municipio ndo possui associagdo de catadores de residuos embora o
municipio tenha respondido positivamente ao censo realizado pelo governo do
estado em 2017 (AMAZONAS, 2017).

Em questionario disponibilizado aos gestores municipais, dos 62 prefeitos do
estado do Amazonas, 12 sinalizaram existir associacdo de catadores ativos no
municipio, entre eles Atalaia do Norte.

Outro dado relevante diz respeito ao censo de 2010 realizado pelo Instituto
Brasileiro de Pesquisa Estatistica — IBGE, nele consta que nenhum municipe alegou
ter na coleta seu meio de sustento (IBGE, 2010), corroborando com o levantamento
feito por este trabalho.

Assim como seu vizinho, o municipio pode aproveitar esse nicho para
geracdo de emprego e renda para sua populagdo pois a cidade € pequena e com
poucas oportunidades de renda sendo a prefeitura e o governo do estado os
principais provedores de emprego na regido, com pontuais oportunidades em
estabelecimentos comerciais.

A logistica para a capital Manaus é extremamente dificil sendo feita
exclusivamente pelo modal hidroviario com diversas restri¢des por se tratar de uma
rota de entrada de droga muito utilizado pelos cartéis colombianos e peruanos.
Dessa forma inviabiliza qualquer tentativa empresarial de enviar o reciclado para
outras partes do pais.

3.1.2.5. Percepgéao da populagao quanto aos residuos solidos

Diferente de Benjamin Constant, os municipes de Atalaia do Norte possuem
uma visdo mais otimista sobre a coleta e destinagao de residuos municipais.

O governo do Estado realizou em ATN. 56 entrevistas sobre os temas:
atuacao do servico de coleta, frequéncia da coleta, intervalos de coleta, horario da
coleta, varrigho de vias publicas, capina de areas publicas, compostagem,
reciclagem, localizag&o do aterro, acesso ao aterro e gerenciamento dos residuos no

municipio.

Tabela 5 - Percepcao da populacdo de ATN quanto aos servigos de limpeza.

Municipio Servigo Muito Satisfeito Pouco Insatisfeito
Satisfeito Satisfeito
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Atuacao da 19,64% 53,5% 23,21% 3,57%
coleta
Frequéncia da 32,14% 46,43% 19,64% 1,79%
coleta
Intervalos da 22,22% 40,74% 35,19% 1,85%
coleta
Horarios da 38,89% 29,63% 24,07% 7,41%
coleta
Varri¢do de vias 25,00% 48,21% 19,64% 7,14%
publicas
Capina em area 48,21% 33,93% 16,07% 1,79%
£ publica
g Compostagem 0,00% 28,30% 26,42% 45,28%
o Reciclagem 5,56% 9,26% 29,63% 55,56%
g Localizagéo do 0,00% 16,98% 20,75% 62,28%
'S Aterro
8 Acesso ao 27,78% 12,96% 9,26% 50,00%
< Aterro

Fonte: Préprio autor.

Na Tabela acima pode se verificar que os itens compostagem e localizagao
do aterro parece incomodar os moradores. Todos o0s outros requisitos foram

classificados como muito satisfeito ou satisfeito.
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CAPITULO IV

RESULTADOS E DISCUSSOES

4. RESULTADOS

41 MATRIZ DE PROBLEMAS E SOLUGOES

Foram verificados problemas de gestao de residuos sélidos comuns entre os
municipios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, com isso foi possivel criar uma
matriz com problemas e solugdes.

Foram diagnosticadas as principais variaveis como: coleta de residuos,
destinacdo final e, por fim, varricdo e limpeza publica. Esses servicos hoje
apresentam problemas técnicos e financeiros que seriam melhor executados a partir

de solugdes consorciadas.

4 .1.1. Coleta de residuos

Foram verificados cinco problemas comuns entre os dois municipios nesta
primeira etapa, séo eles:
e Falta de pessoal exclusivo para os servigos de coleta;
e Orgamento limitado e/ou compartilhado com outros servigos da prefeitura;
e Falta de padronizagao no horario da coleta;
e Equipamentos inadequados para a realidade dos municipios;
e Grande quantidade de “lixeiras viciadas” ou pontos irregulares de disposi¢cao
individual de residuo.
Esses problemas envolvem questdes técnicas, econdmicas e sociais. Todos
especificados detalhadamente na Tabela 6.
Vale ressaltar que nao foram inseridos neste diagndstico as questdes politicas
intermunicipais, embora seja perceptivel a tendéncia entre os gestores em evitarem
parcerias entre si. As parcerias existentes atualmente acontecem nos ambitos

estaduais e federais por forga de contrato, nas areas da saude e da agao social.
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Tabela 6 - Matriz de problemas e solugdes consorciadas para a coleta de residuos.

Etapa da Problemas encontrados

Gestao

Detalhamento

Solugdes Consorciadas

Falta de pessoal exclusivo
para os servigos de coleta

Os funcionarios nao
possuem dedicacgéo
exclusiva para a fungao
de coleta, muitas vezes
sdo obrigados a
cumprir outras tarefas
da prefeitura e/ou séo
substituidos por
pessoal sem
experiéncia.

Com a formacao do
consoércio intermunicipal
de residuos o quadro de
auxiliares da coleta de
residuos urbanos poderia
ser ampliada com a
contratagdo conjunta de
funcionarios.

Orgcamento limitado e/ou
compartilhado com outros
servicos da prefeitura

O servigo de limpeza
publica esta vinculado
a Secretaria Municipal
de Obras, esta detém
todo o recurso da pasta
e repassa pequenas
somas deste recurso
ao servigo de limpeza
publica, dado o fato de
os residuos sélidos
possuirem um carater
pouco importante nas
politicas publicas de
ambos 0s municipio.

O consorcio possuiria
caracteristica juridica,
possuindo um orgamento
proprio aprovado
previamente pelas duas
camaras municipais.
Dessa forma o recurso
financeiro destinado a
empresa publica
responsavel pelo
consorcio teria como
destino apenas a limpeza
publica como fim, sem
nenhuma intervencéao
externa.

Falta de padronizagao no
horario da coleta

Coleta de Residuos

Moradores reclamam
da falta de um horario
especifico para a coleta
de residuos. A equipe
de limpeza n&o possui
uma rota pré-definida
sendo modificada
conforme o clima,
interesses politicos ou
solicitacao da
comunidade. Isso faz
com que os moradores
deixem seu lixo do lado
de forma nas primeiras
horas da manhé e
sejam espalhados por
animais a procura de
alimento

Todo sistema de coleta
padronizado possui
horarios bem definidos
para a passagem do
caminhao de coleta, isso
reduz custos com varricao
além de cria maior
credibilidade ao servico.

Equipamentos inadequados
para a realidade dos
municipios

Os dois coletores de
residuos foram doados
pele governo federal a
partir do programa de
aceleracao do
crescimento e nao
foram planejados para

Além da aquisi¢ao de
equipamentos especificos
para a fungao de coleta e
de tratores para a
movimentacdo da massa
no aterro todo este
equipamento seria



a realidade dos dois
municipios
amazonenses. Ambos
os coletores estao
danificados sendo que
o de Atalaia do Norte
esta inativo por falta de
manutencdo. As ruas
pequenas dificultam o
acesso desses
caminhoes.
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adquirido conforme a
realidade do servigo
desejado. Diferentemente
de hoje que o maquinario
disponivel ndo condiz com
a realidade dos
municipios.

Grande quantidade de “lixeiras
viciadas” ou pontos irregulares

de disposicao individual de
residuo

Foi verificado nos dois
municipios a presenca
de uma quantidade
consideravel de lixo ao
longo das vias das
duas cidades. Esses
pontos de destinagao
irregular geram no
municipe a ideia de
que ali é a area correta
de destinacao coletiva
do lixo, isso em parte
se da, principalmente,
pela dificuldade do
caminhao em transitar
pelas ruas mais
estreitas. Esse tipo de
lixeira atrai uma grande
quantidade de vetores
e animais pegonhentos

Esse assunto esta mais
relacionado a falta de
pessoal qualificado. Para
isso o quadro funcional do
consorcio deve prever a
contratacio de
engenheiros ambientais e
técnicos em meio
ambiente responsaveis
pela criagdo e gestéo de
projetos de educacgao
ambientais que
contemplem os bairros
dos municipios
envolvidos. A
sensibilizacdo pode,
inclusive, motivar os
moradores a reduzirem
sua producao diaria de
residuos além de fomentar
a reciclagem em suas
préprias residéncias.

Fonte: Préprio autor.

4.1.2. Varrigao e limpeza publica

A boa gestao dessa area € de vital importancia para os municipios em geral,
particularmente para municipios distantes da Capital. Isso porque, € na contratagao
de garis que a prefeitura aproveita para reduzir o déficit de empregos.

Os principais problemas encontrados em ambos os municipios na etapa de
gestdo de residuos foi a falta de materiais de limpeza, falta de equipamentos de
protecao individuais e atrasos nos pagamentos.

Embora boa parte do dinheiro investido no servigo de limpeza da cidade seja
destinado ao pagamento de salario de garis, a forma com que estes sdo contratados

e demitidos acaba por gerar um imbroglio juridico nas prestagdes de contas do



gestor.
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Tabela 7 - Matriz de problemas e solugdes consorciadas para a varricao e limpeza

publica.

Etapada Problemas encontrados

Detalhamento

Solugoes Consorciadas

Gestao
Falta de material Os garis do municipio  Uma empresa
tém grande dificuldade respondendo pela
na obtencéo de manutenc¢éo da limpeza
vassouras e sacos de  urbana tem muito mais
lixo para a execugao facilidades na aquisi¢ao de
de seus servigos materiais devido a
diarios, segundo a desburocratizagao de suas
pasta responsavel a financas. A prefeitura é
aquisicdo de materiais  muito dependente de
nao é automatica aprovacoes e burocracias
estando dependente necessarias para a boa
da secretaria de gestao dos recursos
finangas e do publicos, situagdo muito
ordenador de mais desburocratizada
despesas. para uma empresa publica.
Falta de EPI Por falta de uma Em se tratando de uma

cultura organizacional = empresa os funcionarios
ou mesmo pela s&o obrigados a utilizar
limitacao de recursos, fardamento e EPI
funcionarios da conforme sua atuagao.
varrigdo municipal nao
utilizam Equipamentos
de Protecéo Individual,
dessa forma a
prefeitura tem
constantes
paralizagdes no

S servigo por acidente de

5 trabalho.

> Atraso e/ou irregularidade nos  Funcionarios reclamam A fiscalizagao trabalhista

p pagamentos dos constantes atrasos sobre as empresas é muito

P na folha de mais facilitada, dessa

g' pagamento. Existe, forma, estas respeitam

5 ainda, situagdes de mais as leis vigentes.

o nao pagamento de

) horas extras, aditivo

2 noturnos e outros

¢>?; direitos trabalhista

previstos

4.1.3. Destinagao final

Fonte: Préprio autor.

De todas as etapas da gestdo que foram pesquisadas, os problemas mais
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dificeis de serem solucionados é de longe os que pertencem a destinagéao final, isso

porque, nenhum prefeito abre méo de usar o seu terreno proprio.

Tabela 8 - Matriz de problemas e solugdes consorciadas para a destinacao final.

Etapa da
Gestao

Problemas encontrados

Detalhamento

Solugoes Consorciadas

Mudancgas
areas dos lixdes

Destinagao final

constantes

nas

Esse fato tem sido
uma constante tanto
em Atalaia do Norte
quanto em Benjamin
Constant, ambos tem
feito seguidas trocas

de areas dos lixdes.
Atalaia do Norte, por
exemplo, muda seu
deposito de lixo
conforme muda o
gestor municipal,

sempre utilizando as
margens da BR-307
como lixdo. Benjamin
Constant, por sua vez,
parece ter achado uma
area adequada para

disposicao final do
seus residuos, porém,
gestodes anteriores

permaneciam
utilizando areas dentro
da regido urbana do
municipio o que fez
com que a cidade
adquirissem  grandes
areas degradadas.

Esse € um dos principais
ponto pela escolha do
consorcio de residuos. Ao
invés de dois passivos 0s
dois municipios poderiam
destinar todo seu residuo
em apenas uma area.

Falta de

equipamento

adequado para movimentacao
da massa de residuos.

Um dos trabalhos mais
importantes de um
aterro sanitario é a

movimentacao de
residuos, sua
compactacao e
posteriormente a

cobertura com argila.
Hoje o municipio de
Benjamin Constant
opera dentro do lixao
uma escavadeira
hidraulica. Este
equipamento é muito
eficiente para abrir
valas e formacao da s
células, porém é

Os equipamentos
responsaveis pelo
espalhamento dos
residuos e sua
compactacdo nao podem
ser pneumaticos, sendo

prioritaria a escolha de
tratores com esteiras ou
rodas de ferro do tipo “pé
de carneiro”. Devem,
ainda, possuir um peso
operacional acima das 15
toneladas em rapas de 1:3
tendo sua finalidade
apenas para este tipo de
servigo.
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extremamente
ineficiente na
movimentacao de

residuos e na sua
compactacdo. Atalaia
do Norte tem um
problema maior, pois
ndo possui tratores
para execugdo dos
servigos de seu lixao.

Da mesma forma que O aterro sanitario
na coleta, o lixdo ndo consorciado deve ter um

Orcamento compartilhado com possui um orgamento orgcamento exclusivo para

outros tipos de servigo proprio, tendo que a manutengcdo do macico.
receber seus recursos Este recurso ainda seria
de outros servigos, rateado entre as duas
com isso as melhorias prefeituras que teriam uma
sdo muito limitadas ou diminuigio significativa nos
quase nédo percebidas. custos

Falta de controle dos residuos N&o ha controle algum O aterro sanitario s6 pode
depositados no lixao ou qualquer tipo de receber 0s residuos
segregagao dos sdlidos de classe Il, os ndo
residuos enviados ao inertes, previstos na NBR
lixdo. Sao recebidos 10.004/87. Residuos de
residuos de todas as classe |, perigosos, devem
classes, dessa forma o possuir uma destinacéo
impacto ambiental ¢ diferenciada.
altissimo com sérios
danos ao solo e a agua
subterranea se
considerarmos que o0s
lixbes nao possuem
sistemas de drenagem

nem de
impermeabilizacdo da
base.

Fonte: Préprio autor.

Embora pareca dificil de entender, ja que vai na contramdo de outros
municipios brasileiros, como exemplo o Parana onde os gestores chegam a pagar
mais para nao ter o aterro proximo de seus limites territoriais, tanto Atalaia do Norte
quanto Benjamin Constant insistem em usarem as areas de seus municipios como
area de aterro, esse talvez seja o maior dificultador de uma parceria no futuro.

Ambos os municipios tém dificuldades em permanecer com seus lixdes no
mesmo terreno por muito tempo. Na verdade, varias foram as mudancas de espaco
destinado a depdsito de lixo municipal. Em parte, por ndo perceberem que um lixao
€ um passivo ambiental de dificil reversao, seus depdsitos de lixo tem uma média de

duracdo de 3 gestoes.
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Na Tabela 6 pdde se verificar as solugdes consorciadas para os problemas
de:
e Mudancas constantes nas areas dos lixdes;
e Falta de equipamento adequado para movimentacdo da massa de residuos;
e Orgamento compartilhado com outros tipos de servigo e

e Falta de controle dos residuos depositados no lixao.

4.2. CUSTOS DE IMPLEMENTAGAO

Pbde-se constatar que ambos 0os municipios ndo possuem orgcamento nem
para a construcdo, tdo pouco para a manutencdo de um aterro sanitario
individualmente. Os municipios possuem outras prioridades que consomem todos os
Seus recursos.

Tendo por base a vida util de um aterro sanitario de aproximadamente 20
anos, ambos os municipios teriam dificuldade na manutengcao de seus aterros locais
ja que montante de dinheiro destinado a esse fim seria muito alto.

Dessa forma ao longo de 20 anos seriam necessarios recursos financeiros da
ordem de cento e dez milhdes, novecentos e trinta e cinco mil, novecentos e oitenta
reais e quarenta e seis centavos. Esses dados foram apresentados no documento
oficial da Politica Estadual de Residuos Sélidos do Amazonas (AMAZONAS, 2017).

Verificado os custos, caso os municipios resolvam fazer o manejo de seus
residuos individualmente teriamos para Atalaia do Norte um total de R$
16.995.742,57 (dezesseis milhdes, novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e
quarenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) ja para Benjamin Constant esse
custo nos 20 primeiros anos seria de 109.241.960,66 (cento e nove milhdes,
duzentos e quarenta e um mil, novecentos e sessenta reais e sessenta e seis
centavos).

Todo esse valor, caso seja instalado de forma individual, deverdo ser
custeados exclusivamente pelos municipios, sem nenhuma contra partida da unido.

Caso o consorcio seja firmado uma boa parte desse recurso viria do governo federal.

Tabela 9 - Custos para instalacédo e operagao de aterros individuais.
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Municipio Detalhamento Custo Unitario Custo Total em
(R$) (R$/20anos)

Atalaia do Elaboracao dos estudos iniciais 21.614,77 16.995.742,57
Norte Custo inicial de implantacao do 216.147,71

aterro sanitario

Operagéao ao longo de 20 anos 3.298.495,13

Recuperacao dos passivos 71.078,27

ambientais

Aquisicao de equipamentos 1.236.226,75
Benjamin Elaboragao dos estudos iniciais 286.595,59 109.241.960,66
Constant Custo inicial de implantacao do 2.865.955,90

aterro sanitario

Operagéao ao longo de 20 anos 31.116.373,68

Recuperacao dos passivos 106.512,96

ambientais

Aquisicao de equipamentos 2.490.512,43

Fonte: Governo do Estado, adaptado pelo autor, 2017.

A formacdo de um consorcio publico intermunicipal de residuos amortizaria
grande parte dos custos como a elaboracdo dos estudos ambientais e de projeto,
custos de implementacdo e operacdo, aquisicdo de equipamentos, pessoal,
eliminacdo da obrigatoriedade do municipio em elaborar seus plano municipal de
gestéo de residuos solidos e a recuperagao dos passivos.

No quadro abaixo € possivel verificar os custos gerais caso os dois

municipios aderissem ao sistema de consorcio intermunicipal de residuos:

Tabela 10 - Custo total do aterro sanitario consorciado.

Municipio Detalhamento Custo Individual Custo Total
(R$) (R$)
Consércio Investimento inicial para implantagao 6.933.498,78
ATN/BC do aterro 110.935.980,46
Operacéo ao longo de 20 anos 96.181.495,06
Desativagao do Aterro 7.820.986,62

Fonte: SDS, adaptado pelo autor.
Outros fatores como captagdo de recursos federais e extrangeiros seriam
muito facilitados, principalmente em relagao ao primeiro ja que a Lei 12.305/10 prevé
medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, prioritariamente, esse

tipo de iniciativa.

4.3. PARECER DE VIABILIDADE PARA A IMPLANTAGAO DE CONSORCIO
ATN-BC
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Sao diversos aspectos analisados que colocam a escolha de um consorcio
como prioridade entre as possibilidades existentes de gestdo de residuos pelos dois
municipios. Podemos citar os principais como econdmico e técnico.

As duas cidades tém dificuldades em diversas areas de atuacdo, embora
Educacado e Saude recebam grandes aportes de recursos. Ja os residuos precisam
deixar de ser um fator de custos e se tornar auto suficiente, para isso deve ser criar
mecanismos de valorizag&do desses residuos.

A ligagao entre os dois municipios pela BR-307 tem favorecido o intercambio
entro os municipios e isso € um fator de grande ajuda na formagéo deste consorcio,
fazendo com que nao fique tdo distante e, dessa forma, tdo dispendioso o custo
logistico da gestao de residuos de ATN e BC.

A area de coleta de Atalaia do Norte se restringe a aproximadamente 1,55
km? sendo restrita ao perimetro urbano e algumas residéncias ao longo da estrada.
Fazendo com que ndo sejam necessarios muitos recursos para completar toda a
tarefa.

A area de coleta de Benjamin Constant € bem maior sendo oito vezes maior
tendo uma area total de coleta de aproximadamente 9,24 km? compondo a area
urbana de Benjamin Constant e a comunidade de Filadélfia.

Faz-se necessario que os gestores consigam enxergar a sustentabilidade
econdmica e técnica a longo prazo para que o sistema nao se inicie ja com prazo de
validade para se encerrar. Desta forma a presengca de Tabatinga no eventual
consorcio, como propde o governo do estado poderia constituir um sério problema
para a formagao de um consércio duradouro.

Benjamin Constant e Atalaia do Norte devem considerar que os diversos
beneficios em consorciar seus residuos solidos urbanos. A Figura 16 mostra
justamente os dois municipios interligados pela BR-307, mostra ainda a posi¢édo do
aterro sanitario na proposta deste projeto, aproveitando o passivo existente no Km

07 no sentido Benjamin Constant — Atalaia do Norte.

Figura 16 - Area de coleta e destinacéo do consércio proposto.
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CAPITULO V

CONCLUSAO

Atualmente os municipios de Atalaia do Norte e Benjamin Constant, os dois
elementos chave desse estudo, ndo conseguem atender os minimos requisitos
previstos em lei. Deixando a populacéo em situagao de risco sanitario.

Os dois municipios operam lixbes a céu aberto com caracteristicas
semelhantes. Ambos estdo localizados as margens da BR-307, possuem recursos
hidricos nas proximidades, estdo cercados por produtores rurais além apresentarem
grandes dificuldades técnicas e operacionais.

Os municipios possuem uma grande vantagem na captagdo de recursos
federais ja que estdo em area de fronteira e possui ligacdo rodoviaria de curta
distancia, o que facilita a parceria intermunicipal em forma de consoércio de residuos
sélidos.

Outra grande vantagem desta regido € o fato de um consércio intermunicipal
de residuos criarem oportunidades de emprego, algo tado necessario para uma
regido tao pobre do Amazonas.

Pode-se concluir com este trabalho que tanto o municipio de Benjamin
Constant, quanto Atalaia do Norte ndo possuem capacidade financeira de construir e
operar Aterros Sanitarios de forma sustentavel, os municipios ja possuem problemas
financeiros suficientes para esvaziar os cofres municipais.

Como pode-se verificar na matriz de problemas e solugdes consorciadas, a
unica maneira de se conseguir uma solugdo definitiva para a problematica dos
residuos nos dois municipios supra citados € a imediata implementagdo de um

consorcio intermunicipal de residuos.
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	Coleta de Resíduos
	Componentes
	Interior do Amazonas (%)
	Brasil
	Matéria Orgânica
	52,30
	51,4
	Papel/ Papelão/Tetra Pack
	12,80
	13,1
	Plásticos
	13,40
	13,5
	Metais
	6,20
	2,9
	Vidro
	2,20
	2,4
	Madeira
	3,10
	*
	Outros
	10
	16,7
	Total
	100
	100
	ISWA - International Solid Waste Association.
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	CAPÍTULO I
	INTRODUÇÃO
	1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
	1.1. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO
	Este trabalho buscou verificar a inter-relação entre os consórcios intermunicipais de resíduos sólidos urbanos, redução de custo do sistema e a melhora na gestão de RSU. Buscando sempre atentar para a legislação vigente, como a Lei 12.305/10, 11.445/07, 11.107/05 entre outras, e adequando métodos existentes para a realidade da região pesquisada este documento por sua organização pode servir de manual para os gestores do sistema de limpeza pública de ambos municípios.

	O capitulo I buscou-se, resumidamente, apresentar toda a pesquisa proposta dando um breve apanhado do que o leitor pode esperar dessa dissertação, justificando as motivações que levaram o autor a se interessar pelo tema proposto. Ainda neste primeiro capítulo foram abordados o objetivo do trabalho, e as contribuições e relevâncias desta pesquisa para a sociedade e para os gestores.
	No capítulo II foi apresentada a revisão da bibliografia existente sobre os resíduos sólidos, sua classificação, sua composição gravimétrica no Brasil e, particularmente, no Amazonas, os desafios de seu enfrentamento além de um grande apanhado sobre os consórcios públicos previstos na lei 11.107/05. Estes dados foram retirados de importantes artigos nacionais e internacionais sempre observando a sua relevância e credibilidade. Buscou-se artigos atuais com uma diferença de no máximo cinco anos, buscando sempre alcançar a novas fronteiras do conhecimento.
	O capítulo III foi reservado aos materiais e métodos utilizados no trabalho realizado nos municípios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte. Com auxilio de ferramentas de ponta como GPS e sistemas de georeferenciamento como o ArcGis foi possível dar à pesquisa um alto grau de precisão nas informações. Todos os dados desse capítulo foram coletados, analisados, tabulados e georreferenciados para dar um embasamento sólido aos resultados e discussões.
	A partir de pesquisas de campo e bibliográficas, já mencionadas anteriormente, foi possível chegar a resultados mais próximos quanto possível da realidade que se espera para os dois municípios, isso está muito bem discutido e apresentado no Capitulo IV deste documento.
	Por fim, o Capitulo V apresenta a conclusão do trabalho e sugestões para o melhoramento do sistema de gestão de resíduos sólidos dos municípios pesquisados.
	1.2. JUSTIFICATIVA

	As cidades brasileiras possuem grandes dificuldades no enfrentamento aos resíduos sólidos, seja financeiramente, por falta de corpo técnico adequado, falta de equipamento adequado e falta de projetos. Os municípios não possuem recursos financeiros e técnicos para manter a gestão de resíduos sólidos de forma legal (CALDERAN(a), 2013; KUMEGAWA, 2017).
	Essa realidade se torna mais evidente nos municípios de pequeno porte que dependem dos repasses governamentais (PEREIRA, 2015), ou seja, a maior parcela do Estado Nacional já que 90% dos municípios brasileiros possuem população inferior a 50.000 habitantes e estão enquadrados nessa situação segundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2016).
	Em particular os municípios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, são favorecidos pela ligação terrestre rodoviária, BR-307, essa oportunidade que apenas os municípios da região metropolitana de Manaus possuem, para compartilharem a gestão dos resíduos sólidos aumentando, assim, a eficiência bem como a amplitude no serviço prestado aos munícipes, benefícios do consórcio intermunicipal de resíduos (FILHO, 2017).
	Os consórcios intermunicipais de resíduos sólidos, como mencionados no Art. 45 da lei 12.305/10, terão prioridades na obtenção dos incentivos federais (BRASIL, 2010). Esse artigo tem grande importância para o enfrentamento dos RSU, pois serve como um atrativo para os gestores públicos aderirem à prática do consórcio, já que a maior parte do dinheiro público encontra-se em posse do governo federal.
	Em se tratando de empreendimento de maior envergadura, que demandem uma maior disponibilidade de recursos financeiros é importante avocar a responsabilidade do ente superior (VASCO, 2006), neste caso, obviamente, já proposto na própria PNRS.
	1.3. OBJETIVOS
	1.3.1. Objetivo geral
	1.3.2. Objetivos específicos


	Levantar os custos para implementar aterros sanitários individuais e consorciados;
	1.4. CONTRIBUIÇÃO E RELEVÂNCIA

	Este trabalho tem alta relevância devido ao tema abordado. Os resíduos sólidos têm um papel significativo na degradação dos ecossistemas e, dessa forma, os gestores devem buscar meios de redução na sua produção bem como buscar metodologias novas para sua gestão.
	Dessa forma, a contribuição deste trabalho para o município se dá, basicamente, em quatro áreas principais, que são:
	Contribuição Ambiental: dada a ausência de políticas de gestão de resíduos sólidos urbanos, o meio mais efetivo de conseguir atingir objetivos tão densos quanto propostos na Lei 12.305 de 2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos, é a formação de parcerias entre entes públicos, nos chamados consórcios públicos legitimados pela Lei 11.107 de 2005.
	Contribuição Social: a região do Alto Solimões possui um índice considerável de pessoas desempregadas, dada a falta de empresas e industrias para absorver a demanda de mão de obra, com isso, um consórcio intermunicipal de resíduos sólidos abre um grande leque de oportunidades com a formação de cooperativas de catadores e, mesmo com a contratação direta para o trabalho na nova empresa de gestão dos resíduos. Este é um nicho de mercado muito bem explorado em países desenvolvidos.
	Contribuição Política: atualmente existe uma visão individualista na gestão de resíduos sólidos, principalmente no Amazonas, isso se deve principalmente ao fato de o Estado possuir grandes limitações logísticas como falta de ligação rodoviária e distância entre os municípios. A parceria consorciada entre municípios fortalece a própria gestão municipal que passa a dar uma resposta mais efetiva aos munícipes.
	Contribuição Econômica: o município perde grandes quantias de dinheiro todos os anos, recursos que poderiam estar sendo geradas no município com políticas de reciclagem. Em 2014 Benjamin Constant reportou um custo da ordem de R$ 643.636,00 com varrição, poda, capina e coleta (AMAZONAS, 2017). Deve-se considerar que o contribuinte é quem absorve esse prejuízo em formas de impostos, no caso de uma cidade onde poucos contribuem com IPTU, ISS entre outros impostos municipais, fazendo com que o gestor tenha que remanejar recursos de outras pastas.
	Desta forma, este trabalho pode, ainda, servir de base para estudos futuros para a comunidade científica benjaminense e atalaiense. Pode servir, ainda, como um contraponto à atual política de gestão própria de seus resíduos sólidos urbanos, a muito difundido nessa região.
	CAPÍTULO II
	REFERENCIAL TEÓRICO
	2. CONCEITOS
	2.1. RESÍDUOS SÓLIDOS

	A gestão dos resíduos sólidos tem se mostrado um grande desafio aos gestores públicos (REICHERT, 2013, pág. 03; RIBEIRO, 2016, pág. 07; FILHO, SILVA LOPES e SANTOS, 2017, página 04), esse problema é agravado pelo crescimento populacional urbano aliado ao padrão de consumo dessa população, bem como, pela incapacidade da infraestrutura sanitária da maioria das cidades em acompanhar esse ritmo acelerado de crescimento (POLAZ, 2009).
	Em 1971 o governo militar implantou o Plano Nacional de Saneamento Básico PLANASA, um importante mecanismo na tentativa de universalização do Saneamento no país. Trabalhando com metas muito bem estabelecidas, esse plano buscava contemplar o esgotamento sanitário de 65% das residências nas regiões metropolitanas, capitais e grandes cidades até 1990, o que acabou não acontecendo pois seu principal financiador, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) acabou sendo exaurido com a crise de 1980 (PITERMAN, REZENDE E HELLER, 2016).
	Em 2010, com a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, considerado um marco histórico na legislação ambiental brasileira (MAIA et all, 2014; GOMES, 2014), vencendo o atraso do Brasil frente as maiores economias do mundo. Para Jardim (2012) essa lei visa o contínuo aperfeiçoamento da gestão dos resíduos sólidos nos ecossistemas locais.
	A Figura 1 contextualiza bem os principais pontos relevantes deste trabalho.
	Figura 1 - Principais pontos relevantes na pesquisa deste trabalho.
	
	De fato, o brasileiro produz muito lixo, são aproximadamente 1,03 kg/hab./dia (SANTIAGO, 2012), o equivalente a 149 mil toneladas dia, abaixo da média mundial que é de 1,40 kg per capita dia.
	Atualmente, o Brasil desponta em terceiro lugar como o maior produtor diário de resíduos sólidos, acima de países bem mais populosos como a Índia com uma população urbana duas vezes maior. A quantidade de resíduos produzidos pelos brasileiros passará dos atuais 221.487 para 330.960 toneladas dia, em apenas 7 anos. Acompanhando esse crescimento aparecem a China passando das atuais 520.548 toneladas dia para a impressionante marca de 1.397.755 toneladas dia, a Índia passando de 109.589 ton/dia para 379.639 ton/dia e o México passando 99.014 ton/dia para 179.000 ton/dia. Itália e Alemanha tiveram tendências contrárias, esses dois países tendem a reduzir a produção de resíduos, figura 01 (HOORNWEG E BHADA-TATA, 2012, Pág. 82).
	Quadro 1 - Países que mais produzem resíduos sólidos atualmente e a estimativa para 2025.
	Os Estados Unidos, historicamente o maior produtor de resíduos sólidos mundiais (GOLVEIA, 2012, pág. 11), tem seguido uma tendência de redução. Em parte, pela legislação dos Superfund, criado em 1980, como lei de Resposta Ambiental, Compensação e Responsabilidade Ambiental de 1980, com recursos da Environmental Protection Agency (EPA), agência federal americana de proteção ambiental, órgão responsável pela remediação dos lixões americanos (OLIVEIRA, 2009).
	A geração de resíduos sólidos urbanos tem crescido em média 3% ao ano se compararmos as amostras de 2010 a 2015(ABRELPE, 2011; 2012; 2013; 2014; 2015). Embora haja uma redução de 2% de 2016 em relação a 2015 (ABRELPE, 2016, pág.15), esse valor pode não condizer com a realidade já que a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais tende relatar amostras do que foi coletado, não sendo contabilizado o déficit da cobertura desse serviço (SILVEIRA, 2017). Mesmo assim é possível verificar uma tendência, figura 02, condizente com o estudo de Hoornweg e Bhada-Tata para o Banco Mundial citado anteriormente e caso os objetivos de não geração, redução, reutilização, reciclagem e o estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços previstos no art. 7° na lei 12.305/10, em 2032 o país terá dobrado sua produção de RSU.
	Quadro 2 - Geração de resíduos brasileira de 2010 a 2017.
	
	Fonte: ABRELPE, 2010 - 2017.
	Para Nagashima (2011), os resíduos sólidos urbanos tem aumentado em uma taxa superior ao crescimento populacional, diminuindo a vida útil de lixões ou aterros sanitários.
	2.1.1. Classificação dos resíduos sólidos

	Existem diversos conceitos de Resíduos Sólidos. Para Karaka, Bhagat e Bhattacharyya (2012, pág. 1509) RS são resíduos gerados a partir das atividades cotidianas domésticas e comerciais por pessoas comuns e que são recolhidos e pelos municípios.
	A Política Nacional de Resíduos Sólidos, sintetizada na lei 12305/10 apresenta um conceito mais amplo e técnico a cerca dos resíduos, definindo resíduos sólidos como (BRASIL, 2010):
	Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;
	Já a Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT-10004, define como (BRASIL, 2014):
	Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.
	De forma mais simples, como definido por Ribeiro (2016) resíduos sólidos é o material indesejável que pode receber tratamento. Importante simplificar ao máximo o conceito de resíduos sólidos sem perder sua real definição, visto que este é o produto principal deste trabalho. Outro fator importante em qualquer projeto de gerenciamento de resíduos sólidos é conhecer sua classificação, pois cada tipo de resíduos deve ser tratado conforme suas características, se possível retrabalhado em forma de reciclagem, esse tipo de procedimento aumenta a vida útil de um aterro sanitário (GARCIA, 2015; SANTOS, MORAES E RODRIGUES 2018).
	A ABNT NBR 10004:2004 classifica os resíduos sólidos em:
	Resíduos Classe I – Perigosos
	Resíduos Classe II – Não Perigosos
	2.1.2. Composição gravimétrica dos resíduos sólidos

	A composição gravimétrica e volumétrica dos resíduos produzidos em um município é uma ferramenta muito útil, pois serve como balizamento para o gestor dimensionar o volume de resíduos a serem aterrados, incinerados, reciclados, compostado, servindo ainda para dimensionamento do potencial de geração de biogás (MARIANO, 2007).
	No Brasil a matéria orgânica é um dos componentes preponderantes na composição gravimétrica dos resíduos sólidos, seguidos pelo plástico, papelão, papel e “tetra pack”. O interior do Amazonas tem uma composição gravimétrica muito parecida com a realidade nacional com a matéria orgânica passando dos 52% de todo o resíduo produzido, Tabela 1 (AMAZONAS, 2017).
	Tabela 1 - Comparativo entre a composição gravimétrica brasileira e do Amazonas.
	* o componente “madeira” está incluso no componente “outros” no caso do Brasil.
	Fonte: Elaborado pelo autor.
	Países mais desenvolvidos componentes como papel, plástico e resíduos eletrônicos tendem a ter uma maior representatividade da composição gravimétrica, isso por que as características dos resíduos variam de acordo com os aspectos sociais, culturais, geográficos e climáticos, dessa forma, costumes da população, poder aquisitivo, número de pessoas, desenvolvimento local e hábitos de consumo definem qual resíduo será mais produzido, Figura 2 (CASARIN, 2013).
	Figura 2 - Composição gravimétrica de países desenvolvidos.
	2.1.3. Gestão de resíduos sólidos frente à política nacional de resíduos sólidos

	A PNRS, em sua forma original, determinou o prazo de 2 anos para a implantação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem como, os Planos Estaduais de Resíduos Sólidos, que deveriam ser entregues em 2 de agosto de 2012, previstos nos artigos 16 e 18 da lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), e até o prazo de 2 de agosto de 2014, os municípios deveriam ter criado mecanismos para a disposição final ambientalmente adequada para seus resíduos conforme o artigo 54 da mesma lei.
	De fato, embora tenha havido grade movimentação inicial, os prazos passaram e tanto os planos quanto as obras acabaram sendo deixadas para segundo plano. Canto (2015), faz duras críticas ao que ele chama de “eterno adiamento”, referindo-se à prorrogação de prazos para municípios a partir do projeto de lei do senado, PLS 425/2014 de autoria do senador Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE) tendo como relatora a senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM).
	Segundo o PLS 425/2014, tendo como pano de fundo a justificativa de falta de tempo, recursos financeiros e recursos humanos adequados, foram ampliados os prazos de forma escalonada para que os municípios pudessem se adequar a PNRS, esses prazos são melhor demonstrados no Tabela 2. Para o senado federal os prazos não foram realistas mesmo que a Lei 12.305/2010 tenha passado 20 anos em análise no legislativo (BRASIL, 2014).
	Tabela 2 - Datas para encerramento dos lixões e o número de municípios.
	Data para encerramento dos lixões
	Municípios
	Quantidade de Municípios
	31 de julho de 2018
	Capitais
	27
	Regiões Metropolitanas
	514
	31 de julho de 2019
	Municípios de Fronteira
	588
	Municípios com mais de 100 mil habitantes
	317
	31 de julho de 2020
	Municípios com população de 50 mil a 100 mil habitantes
	323
	31 de julho de 2021
	Municípios com menos de 50 mil habitantes
	4921
	Fonte: Próprio Autor.
	2.2. CONSÓRCIOS PÚBLICOS NO BRASIL

	Embora o termo Consórcio Público seja algo novo, já na Constituição Federal de 1934, houve o reconhecimento das associações de municípios como instrumentos jurídicos aptos a realizar serviços públicos comuns (MACHADO, 2014).
	Segundo Vasco (2006, p. 203), essa cooperação entre os entes federados, principalmente os municípios, é bem mais antiga e remonta os primeiros momentos de nossa República, já que desde aquela época muitos problemas já extrapolavam as fronteiras do ente federado.
	A partir de 1960, após 30 anos de dormência das associações de municípios desfeitos, em parte pela ditadura militar, já que esta entendia que essas associações municipais eram irrealistas aos interesses do governo, ressurgem os primeiros arranjos de cooperação intermunicipais (SILVEIRA, 2016), mas somente a partir da promulgação CF de 1988 é que os municípios se tornaram entes federados (MACHADO, 2014), e esses antigos arranjos intermunicipais começaram a exercer um papel menos amador com base legal.
	Os consórcios públicos no Brasil são regulamentados pela lei 11.107 de 06 de abril de 2005. Esta lei formalizou normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum (BRASIL, 2005).
	O consórcio público intermunicipal, que é o foco deste estudo, é mais uma ferramenta disponível na administração pública para ampliar a capacidade do município em atender as demandas da sociedade a um custo bem menor.Para Prates (2010) a quantidade de recursos investidos em um consórcio e o seus custos são menores do que o total gasto individualmente por municípios para produzir os mesmos resultados.
	Para Machado (2008) e Peixoto (2008) a implantação de um consórcio de resíduos sólidos dois fatores são primordiais, antes mesmo que qualquer estudo, que são: haver vontade política de consorciar seus resíduos, superando divergências partidárias ou individuais qualquer natureza e proximidade física entre as sedes dos municípios.
	2.2.1. Consórcio ATN-BC-TBT
	Em 2014 começou-se a analisar a possibilidade na formação de um consórcio intermunicipal de resíduos sólidos envolvendo os municípios de Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga.
	Tão criativa quanto cara, essa proposta foi tão insistentemente promovida que acabou sendo considerada pelos projetistas do Governo do Estado do Amazonas e passou a fazer parte da proposta do Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Amazonas (2017, pág. 395), conforme o anexo I.
	O maior problema em uma configuração de consórcio de resíduos deste tipo é que a cidade de Tabatinga só possui ligação com os municípios de Atalaia do Norte e Benjamin Constant por hidrovia.
	Segundo a proposta do Governo do Estado, a coleta no município de Tabatinga deve ser feita por caminhões coletores, estes assim que carregados, devem ser transportados por balsas até o município de Benjamin Constant para despejar seus resíduos no aterro consorciado. Essa multimodalidade acaba se transformando em um processo muito caro dado o volume de resíduos envolvidos e a falta de recursos municipais para esse fim. Conforme a Figura 3.
	Figura 3 - Disposição geográfica de Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga.
	
	Fonte: Google Earth. Adaptado pelo Autor, 2019.
	No anexo 01 deste trabalho pode-se verificar que os projetistas desconsideraram um aterro para Tabatinga tomando por base o CONAMA n.04/95 que estabelece as Áreas de Segurança Aeroportuárias - ASA (BRASIL, 1995).
	Esta resolução, basicamente, estabelece duas distâncias como áreas de seguranças onde não pode haver vazadouros, aterros ou qualquer estabelecimento que atraia qualquer tipo de ave. Essas aves podem se tornar mortais quando atingidas por uma aeronave em vôo.
	Mesmo assim, não consideraram a presença de Letícia, um município colombiano com o dobro de produção de resíduos e que ainda opera um lixão a céu aberto a menos de 7 km de aeródromo brasileiro.
	Uma forma bem melhor elaborada para redução dos impactos gerados pelos resíduos sólidos entre Tabatinga e Letícia seria a instalação de um aterro internacional entre esses dois países, o que seria algo inédito e poderia fortalecer os vínculos entra Brasil e Colômbia.
	Caso esse acordo fosse levado à mesa de negociações a única restrição para a participação brasileira seria a de o aterro sanitário estar obrigatoriamente estabelecida em território colombiano, já que o Art. 49 da Política Nacional de Resíduos Sólidos é muito clara quanto à proibição da importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recuperação.
	Esse poderia ser um entrave nas negociações com o governo colombiano que em uma eventual audiência pública teria que explicar aos ambientalistas que esse projeto reduziria significativamente os passivos dos dois municípios, mas com a problemática de transferir os resíduos brasileiros para território colombiano.
	2.2.2. Etapas da criação de consórcios públicos
	A Confederação Nacional de Municípios, organização criada em 1980, para assessorar os municípios brasileiros em diversas áreas, criou 2017 um manual de apoio para auxiliar gestores a consorciar a gestão de seus resíduos. Para isso, foram propostas 12 etapas para a formação completa de um consórcio, conforme Tabela 3. Essas etapas podem ser utilizadas, inclusive, para formação de qualquer consórcio público.
	Tabela 3 - Passo a passo para criação de um consórcio público no Brasil.
	Etapas Preliminares
	1°.
	Identificar os interesses e problemas comuns
	Inicialmente é preciso identificar o problema a ser enfrentado, este deve ser comum aos membros do consórcio.
	O que não somos capazes de solucionar individualmente?
	Por precisamos de parceiros?
	2°.
	Elaborar Estudos de viabilidade técnica e financeira
	Nessa etapa é extremamente importante a utilização de equipe qualificada e multidisciplinar para que todos os aspectos técnicos sejam observados. Os técnicos envolvidos devem ter capacidade de estimar os custos da forma mais fiel possível em cada área específica para que os gestores possam tomar uma decisão mais assertiva, além de permitir que os municípios envolvidos possam se programar melhor quanto aos recursos que terão que ser alocados no consórcio.
	É viável constituir um consórcio público?
	De onde virá o recurso para implantação e manutenção do consórcio público?
	Quanto cada ente deve alocar?
	3°.
	Protocolo de Intenções
	O Protocolo de intenções é uma prévia do Contrato de constituição do consórcio, previsto no Art. 3°. da lei 11.107/05. Este “contrato preliminar”, será posteriormente convertido no contrato de consórcio público.
	Quem serão os entes consorciados?
	Onde será a sede do consórcio?
	Qual o prazo de duração do consórcio e suas renovações?
	Como será a eleição e a duração dos mandatos?
	Como será feita a contratação dos funcionários e seus provimentos?
	4°.
	Ratificação pelo poder legislativo
	Por se tratar de recursos públicos envolvidos o Protocolo de Intenções deve ser submetido ao crivo das Câmaras de Vereadores de cada município envolvido para ser analisado, debatido e aprovação em forma de um projeto de lei d ratificação. Cabe ressaltar que cada câmara de vereadores é independente e autônoma de seu respectivo poder executivo, dessa forma a não aceitação do protocolo de intenções por questões politicas, técnicas ou de qualquer outra natureza não acarreta qualquer penalidade ao município excludente já que não há obrigação alguma dos municípios até aqui, dado estar na fase preliminar ao processo de constituição do Consórcio.
	Todas as etapas anteriores estão em conformidade?
	O protocolo está bem elaborado ou é necessário realizar audiências públicas para explaná-lo?
	Existem dúvidas a serem diluídas ao legislativo?
	Etapas de Constituição do Consórcio
	5°.
	Elaboração do estatuto do consórcio
	O estatuto irá regulamentar todo o funcionamento do consórcio, devendo prioritariamente observar todos as disposições do protocolo de intenções. O estatuto deve ser decidido a partir de uma assembleia, formado pelos representantes de cada município estatuído e/ou seus gestores.
	Todas as disposições do Protocolo de Intenções foram observadas?
	O Art. 4°. Da Lei 11.107/2005 foi atendido em sua totalidade?
	6°.
	Obtenção do CNPJ e conta bancária
	Cumprida a etapa anterior o consórcio passa a existir de fato, porém precisa existir de direito é necessário que este possua um registro junto à receita federal, para isso o Estatuto do Consórcio junto à lei que ratificou o protocolo de intenções devem ser apresentas.
	De posse do CNPJ o responsável deve providenciar a conta bancária que receberá os repasses, repasses ou recursos provenientes de serviços prestados aos consorciados, bem com dos demais entes investidores como o Estado e o Governo Federal.
	Possuo cadastro nacional de pessoa jurídica?
	Possuo conta bancária?
	7°.
	Elaboração do contrato de rateio
	O contrato de rateio é a formalização onde os consorciados se comprometem a fornecer os recursos financeiros necessários para a manutenção do consórcio. Esse recurso deve estar previsto anteriormente na dotação orçamentária dos municípios, sob pena de improbidade administrativa prevista na lei 8.429/92.
	Existe dotação orçamentária aprovada pelo legislativo para que o executivo participe do contrato de rateio?
	8°.
	Elaboração do contrato do programa
	Se o contrato de rateio serve como um instrumento econômico o contrato do programa é o instrumento administrativo onde os entes estarão submetidos. Serve como um conjunto de obrigações e regulamentos.
	Qual o meu papel no consórcio público?
	9°.
	Formação de convênios
	10°.
	Assembleia Geral
	Momento de aprovar o Estatuto do convênio, eleger o novo Presidente e nomear membros para os órgãos colegiados.
	Quem será o presidente?
	Quem serão os membros dos órgãos colegiados?
	11°.
	Contratações
	As contratações dependem devem estar de acordo com o Contrato do Consórcio Público, documento este que irá estabelecer valores de remuneração por cargos. O regime de trabalho deve submete-se à CLT, conforme consta no § 2º do art. 6º da Lei 11.107/2005. Pode-se inclusive utilizar recursos humanos existentes nas prefeituras para reduzir o custo com a folha se for de interesse do gestor. O importante é que o empregado possua dedicação exclusiva.
	Concurso público, contratação por análise de currículos ou remanejamento de pessoal das prefeituras?
	12°.
	Retirada, exclusão, alterações ou extinção do consórcio
	A retirada do ente consorciado poderá se dar a qualquer momento, mediante à formalização de solicitação à Assembleia Geral, conforme o art. 24 do Decreto 6.017/2007.
	A exclusão de um consorciado deve ser feita a partir de um processo administrativo prévio respeitado a ampla defesa do ente a ser excluído.
	Quanto à alteração ou extinção do consórcio, estes obedecerão os mesmos critérios adotados em sua constituição, sendo necessário a decisão da Assembleia Geral.
	É justa a causa para exclusão do ente?
	Houve ampla defesa e respeito ao contraditório para excluí-lo?
	Fonte:CNM, adaptado pelo autor, 2017.
	As regiões com que possuem os melhores índices de gestão de resíduos do país contam em grande parte com a ferramenta de consórcios públicos de gestão de resíduos para isso. As regiões sul e sudeste se destacam, encaminhando cerca de 70% de seus resíduos para aterros sanitários, em contra partida os estados do Norte e Nordeste destinam apenas 30% de seus resíduos de forma adequada (ABRELPE, 2016).
	O Estado do Paraná, um dos que mais tem investido nesse tipo de parceria, implantou em 2013 o seu PEGIRSU, Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos, a fim de atender a Política Nacional de Resíduos Sólidos (FERREIRA, PROCIDONIO e PRESTES, 2017). O Estado foi dividido em 20 regiões, para cada uma delas foi criada um cronograma físico financeiro contemplando todos os custos, desde o projeto até investimentos em maquinário, equipamento e pessoal (SEMA, 2013).
	CAPÍTULO III
	MATERIAIS E MÉTODOS
	Segundo o levantamento realizado pelo Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Amazonas, estima-se que sejam coletados 28,54 toneladas de resíduos por dia na área urbana do município (AMAZONAS, 2017). Se considerarmos que a população urbana do município é de 23.225 hab. teremos um consumo per capta de 1,23 kg de resíduos sólidos.
	Para a coleta o Serviço de Limpeza Pública de Benjamin Constant conta com 01 caminhão coletor de lixo, com defeito na caçamba compactadora. Por não haver mão de obra especializada no município para este tipo de manutenção, o caminhão compactador doado ao município pelo Governo Federal possui avarias simples.
	3.1.1.2. Principais geradores de resíduos sólidos
	A lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, em art. 3º, inciso IX entende por gerador de resíduos sólidos quaisquer “pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo".
	Em Benjamin Constant grande parte do resíduo é gerado pelos munícipes e pelo comércio, em especial o de bebidas. O município é um grande consumidor de latas de alumínio e garrafas de vidro.
	Além do comércio uma atenção especial deve ser dada ao hospital que não possui incinerador e tem seu próprio lixão próximo ai rio, o mesmo ainda deposita seus resíduos infectados no lixão.
	3.1.1.3. Últimos depósitos de lixo de Benjamin Constant
	Como já mencionado anteriormente, o município de Benjamin Constant tem mudado constantemente de local o que gera impactos ambientais significativos.
	Até final de 2012 o lixão estava localizado no perímetro urbano da cidade, no bairro Colônia bem atrás das residências do bairro . Com isso se facilitava a presença de catadores e munícipes dentro do lixão. Outro fator importante para a presença de munícipes no interior do lixão era a ausência de cercas e/ou avisos de proibição no interior do lixão, conforme as Figuras 4 e 5.
	Figura 4 - Lixão municipal em 2012 no bairro Colônia.
	
	Figura 5 - Moradores despejando seus resíduos no interior do lixão.
	
	A facilidade com que os munícipes tinham em acessar o local fazia com que o lixão fosse ainda um ponto de descarte de produtos hospitalares como seringas usadas, remédios vencidos, frascos vazios entre outros.
	Esses produtos produzem um risco incalculável tanto para o ser humano circulante do lixão quanto para o meio ambiente, visto que o chorume gerado por esses resíduos escoam para o corpo hídrico dentro do lixão e infiltram para o lençol freático. Nas Figuras 6 e 7 é possível verificar um caso de descarte desses materiais.
	Figura 6 – RSS no lixão de ATN. Figura 7 - Seringas no lixão de ATN.
	
	Embora várias normatizações exijam cuidados especiais com o descarte de resíduos do serviço de saúde, como por exemplo, a Resolução RDC nº 306/2004, o CONAMA n° 358/2005 e a própria PNRS, Lei Federal n° 12.305/2010 é muito comum que valas seja abertas nos lixões para o descarte desses materiais ou mesmo são deixados na camada superior onde causam danos aos catadores.
	O descaso da administração pública aliada a falta de capacidade técnicas das equipes de meio ambiente que operam nesta região do país facilitam a existências de práticas ofensivas ao meio ambiente.
	Em meados de 2014 o município desativou o “lixão da Colônia” e passou a utilizar uma nova área localizada no km 07 da BR 307, que liga Benjamin Constant a Atalaia do Norte onde funciona até os dias atuais.
	É possível verificar uma escavadeira hidráulica tentando abrir o compactador de lixo. Para abrir o compartimento traseiro, a prefeitura utiliza o braço mecânico da escavadeira que fica posicionada no lixão, conforme a Figura 8.
	Figura 8 - Escavadeira hidráulica abrindo o compartimento do coletor.
	
	Esse tipo de operação danifica ainda mais o equipamento além de colocar em risco a integridade física dos envolvidos na operação, já que o içamento da comporta traseira é feito com o auxílio de um cabo de aço velho encontrado no próprio lixão.
	No interior do lixão ficam duas máquinas residentes para movimentação da massa de resíduos e, como já mencionado anteriormente, para auxiliar na retirada de lixo do interior do coletor. O primeiro é um trator de esteira danificado, com problemas no motor, já o segundo funcionando perfeitamente é uma escavadeira hidráulica JBC responsável por toda a movimentação de resíduos dentro do lixão.
	3.1.1.4. Recursos utilizados na gestão de resíduos de Benjamin Constant
	O município conta em média com aproximadamente 110 postos de trabalho envolvidos na gestão de resíduos municipais, esse numero varia podendo chegar 180 funcionários conforme a disponibilidade de recursos e a necessidade da gestão municipal.
	Figura 9 - Área de coleta no município de Benjamin Constant.
	
	Os garis são os que tomam a maior parte dessas vagas, com 72 atualmente, mas podem dobrar esse número em épocas festivas e de maior geração, pela disponibilidade de mão de obra e pela falta de aperfeiçoamento para cumprir o exercício da função essa é uma das formas de gerar renda rápida aos municípios. A Figura 10 mostra como estão divididos os postos de trabalho destinados exclusivamente à gestão de resíduos municipais.
	Figura 10 - Divisão dos postos de trabalho da gestão de resíduos municipal de Benjamin Constant.
	
	Operando no sistema a prefeitura dispõe de 01 caminhão coletor com a caçamba danificada, 01 escavadeira hidráulica da marca JBC, 01 trator de esteira komatsu e 02 caminhões tipo basculante.
	Existem diversos aspectos diagnosticados para explicar a sublocação dos equipamentos existentes hoje disponíveis na limpeza pública, a primeira delas está relacionada a falta de manutenção dos equipamentos, já mencionado anteriormente. A segunda diz respeito à utilização desses recursos em outras atividades da prefeitura, principalmente em trabalhos de auxilio à secretaria de obras.
	Dessa forma, todas as vezes que a prefeitura executa uma obra ou serviço que necessita de equipamentos pesados, a escavadeira hidraulica e o trator de esteiras devem ir “rodando” até a sede do município, aproximadamente 8 km. Esse tipo de ação desgasta as esteiras dos dois equipamentos e causa um estress muito grande ao conjunto mecânico.
	A situação poderia ser amenizada se a prefeitura dispusesse de um caminhão prancha, especializado no transporte deste tipo de maquinário.
	3.1.1.5. Reciclagem em Benjamin Constant
	Não existe no município nenhuma ação concreta de coleta seletiva ou iniciativa para trabalho efetivo de reciclagem de materiais descartados. O que não difere muito dos municípios mais afastados da capital amazonense, em especial a região do Alto Solimões.
	Em um levantamento executado em 2017 pela empresa de consultoria Lagui Engenharia encomendada pelo Governo do Estado do Amazonas, para compor o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Amazonas, pôde-se verificar que havia nesta data apenas dois catadores de lixo nas dependências do lixão.
	Houve uma redução desde 2012 quando o Tribunal de Constas do Estado do Amazonas cumprindo uma determinação do seu presidente para que avaliasse as condições dos resíduos no interior conseguiu identificar a presença de 10 catadores.
	A cidade não possui cooperativa de resíduos e os únicos resquícios de coleta seletiva e reciclagem vem de projetos muito limitados de discentes da Universidade Federal do Amazonas localizado no município ou de projetos escolares pontuais das escolas de B.C.
	Apesar de não haver nenhuma associação de catadores de resíduos e apenas dois catadores estarem presentes no interior do lixão, o censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE relatou que no momento da pesquisa, 103 pessoas se declararam como catadores, sendo esta sua primeira fonte de renda.
	A falta deste nicho de mercado na cidade deixa de gerar empregos e renda para uma população já desgastada pela falta de postos de trabalho, outro fator a ser considerado é que a existencia de um sistema de reciclagem eficiente aumenta o impacto do lixo, caso esse material fosse aproveitado uma quantidade menor de resíduos precisaria ser tratada.
	3.1.1.6. Percepção da população quanto aos resíduos sólidos
	A população não tem uma visão muito favorável do trabalho de gestão de resíduos no município de Benjamin Constant. Embora não se tenha feito nenhuma entrevista neste quesito na confecção desta dissertação, foi estudado diversos censos de satisfação realizados em datas anteriores.
	Uma atenção particular deve se dar ao levantamento de satisfação realizado pelo governo do Estado que relacionou diversos serviços e pediu para que a população mostrasse o nível de satisfação sendo, muito satisfeito, satisfeito, pouco satisfeito e insatisfeito (AMAZONAS, 2017).
	Foram executados em B.C. 184 entrevistas sobre os temas: atuação do serviço de coleta, frequência da coleta, intervalos de coleta, horário da coleta, varrição de vias públicas, capina de áreas públicas, compostagem, reciclagem, localização do aterro, acesso ao aterro e gerenciamento dos resíduos no município.
	Tabela 4 - Percepção da população de BC quanto aos serviços de limpeza.
	Município
	Serviço
	Muito Satisfeito
	Satisfeito
	Pouco Satisfeito
	Insatisfeito
	Benjamin Constant
	Atuação da coleta
	0,55%
	25,68%
	45,90%
	27,87%
	Frequência da coleta
	0,54%
	13,59%
	64,67%
	21,20%
	Intervalos da coleta
	0,55%
	8,20%
	65,03%
	26,23%
	Horários da coleta
	0,55%
	28,42%
	38,25%
	32,79%
	Varrição de vias públicas
	0,00%
	13,59%
	64,13%
	21,95%
	Capina em área pública
	0,00%
	9,24%
	62,50%
	28,26%
	Compostagem
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	100,00%
	Reciclagem
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	100,00%
	Localização do Aterro
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	100,00%
	Acesso ao Aterro
	0,00%
	0,00%
	0,00%
	100,00%
	Fonte: Próprio autor.
	3.1.2. Atalaia do Norte
	3.1.2.1 Diagnóstico Atalaia do Norte
	O município de Atalaia do Norte possui uma população de pouco mais de 19.438, segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), fazendo ligação direta com o município de Benjamin Constant pela BR-307.
	O município possui uma população urbana de 8.033 habitantes, gerando aproximadamente 7,41 toneladas de resíduos diariamente, o equivalente à 0,92 kg de resíduos por pessoa (AMAZONAS, 2017).
	Atalaia do Norte possui uma área de coleta de 3,65 km2 com poucas ruas razoavelmente transitáveis. Conforme o Figura 11 é possível verificar que a malha viária atalaiense é diminuta e concentrada no centro do município.
	Figura 11 - Área de coleta do município de Atalaia do Norte.
	
	A coleta é feita pela secretaria de obras do município com supervisão da secretaria de meio ambiente e uma engenheira ambiental. Os equipamentos são muito limitados e correspondem a 01 caminhão tipo basculante fornecido pelo programa de aceleração do crescimento doado para o município pelo governo federal.
	Por se tratar de uma área pequena o caminhão supre a demanda com certa facilidade, somente em ruas mais estreitas o motorista deve fazer algumas manobras a mais para a entrada do veículo.
	3.1.2.2. Últimos depósitos de lixo de Atalaia do Norte
	Assim com seu vizinho, Benjamin Constant, Atalaia do Norte te uma cultura administrativa de constante mudança de local do seu lixão. Sempre utilizando as margens da BR-307 atualmente o lixão do municipal se contra no KM 6,5 as margens direita da estrada sentido ATN-BC, nas coordenadas S 04°24'48.75’’ e W 70°08'58.37’’.
	Figura 12 - Entrada do lixão de ATN.
	
	O lixão está localizado a menos de 80 metros de um curso d’água, localizado do doutro lado da estrada em um terreno com declividade acentuada que facilita o escoamento do chorume para dentro do corpo d’água. A aproximadamente 150 metros se localiza, ainda, a residência mais próxima. Na Figura 13 é possível verificar a situação do lixão de ATN.
	Assim como o lixão de BC, este não possui nenhuma cerca ou placa advertindo os transeuntes dos perigos e restrições na área. Felizmente a distância da cidade e o desinteresse da população por catar lixo faz com que o lixão seja visitado exclusivamente pelos lixeiros da própria prefeitura.
	Figura 13 - Imagem de satélite do lixão de ATN.
	
	3.1.2.3. Recursos utilizados na gestão de resíduos de ATN
	O município conta com aproximadamente 44 trabalhadores no gerenciamento de resíduos sendo divididos em motorista, auxiliares, gari e encarregado. Uma quantidade bem menor que Benjamin Constant, principalmente pela população reduzida e pelo volume de resíduos ser bem menor.
	A organização do organograma da secretaria de limpeza pública é muito simples e enxuta contando com apenas três áreas, onde há 2 motoristas, 1 encarregado e 41 garis que são utilizados como motoristas dos moto cars e como auxiliares do caminhão coletor, conforme a Figura 14.
	Figura 14 - Divisão dos postos de trabalho da gestão de resíduos municipal de ATN.
	
	Os recursos humanos da secretaria de meio ambiente contam com uma engenheira ambiental e dois técnicos, estes auxiliam no planejamento da coleta e da rotina dos funcionários da limpeza pública.
	Os equipamentos disponibilizados para a coleta e manutenção dos resíduos municipais são poucos, se limitando a 2 “moto cars”, 1 caminhão coletor e 1 caminhão basculante. Algumas ruas da cidade são muito estreitas para a entrada dos caminhões maiores e, para isso, são disponibilizados “moto cars” para atender essa parcela da comunidade, como na Figura 15.
	Figura 15 - “Moto car” utilizado na coleta de resíduos de ATN.
	
	3.1.2.4. Reciclagem no município de ATN
	O município não possui associação de catadores de resíduos embora o município tenha respondido positivamente ao censo realizado pelo governo do estado em 2017 (AMAZONAS, 2017).
	Em questionário disponibilizado aos gestores municipais, dos 62 prefeitos do estado do Amazonas, 12 sinalizaram existir associação de catadores ativos no município, entre eles Atalaia do Norte.
	Outro dado relevante diz respeito ao censo de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Pesquisa Estatística – IBGE, nele consta que nenhum munícipe alegou ter na coleta seu meio de sustento (IBGE, 2010), corroborando com o levantamento feito por este trabalho.
	Assim como seu vizinho, o município pode aproveitar esse nicho para geração de emprego e renda para sua população pois a cidade é pequena e com poucas oportunidades de renda sendo a prefeitura e o governo do estado os principais provedores de emprego na região, com pontuais oportunidades em estabelecimentos comerciais.
	A logística para a capital Manaus é extremamente difícil sendo feita exclusivamente pelo modal hidroviário com diversas restrições por se tratar de uma rota de entrada de droga muito utilizado pelos cartéis colombianos e peruanos. Dessa forma inviabiliza qualquer tentativa empresarial de enviar o reciclado para outras partes do país.
	3.1.2.5. Percepção da população quanto aos resíduos sólidos
	Diferente de Benjamin Constant, os munícipes de Atalaia do Norte possuem uma visão mais otimista sobre a coleta e destinação de resíduos municipais.
	O governo do Estado realizou em ATN. 56 entrevistas sobre os temas: atuação do serviço de coleta, frequência da coleta, intervalos de coleta, horário da coleta, varrição de vias públicas, capina de áreas públicas, compostagem, reciclagem, localização do aterro, acesso ao aterro e gerenciamento dos resíduos no município.
	Tabela 5 - Percepção da população de ATN quanto aos serviços de limpeza.
	Município
	Serviço
	Muito Satisfeito
	Satisfeito
	Pouco Satisfeito
	Insatisfeito
	Atalaia do Norte
	Atuação da coleta
	19,64%
	53,5%
	23,21%
	3,57%
	Frequência da coleta
	32,14%
	46,43%
	19,64%
	1,79%
	Intervalos da coleta
	22,22%
	40,74%
	35,19%
	1,85%
	Horários da coleta
	38,89%
	29,63%
	24,07%
	7,41%
	Varrição de vias públicas
	25,00%
	48,21%
	19,64%
	7,14%
	Capina em área pública
	48,21%
	33,93%
	16,07%
	1,79%
	Compostagem
	0,00%
	28,30%
	26,42%
	45,28%
	Reciclagem
	5,56%
	9,26%
	29,63%
	55,56%
	Localização do Aterro
	0,00%
	16,98%
	20,75%
	62,28%
	Acesso ao Aterro
	27,78%
	12,96%
	9,26%
	50,00%
	Fonte: Próprio autor.
	Na Tabela acima pode se verificar que os itens compostagem e localização do aterro parece incomodar os moradores. Todos os outros requisitos foram classificados como muito satisfeito ou satisfeito.
	CAPÍTULO IV
	RESULTADOS E DISCUSSÕES
	4. RESULTADOS
	4.1 MATRIZ DE PROBLEMAS E SOLUÇÕES
	Foram verificados problemas de gestão de resíduos sólidos comuns entre os municípios de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, com isso foi possível criar uma matriz com problemas e soluções.
	Foram diagnosticadas as principais variáveis como: coleta de resíduos, destinação final e, por fim, varrição e limpeza pública. Esses serviços hoje apresentam problemas técnicos e financeiros que seriam melhor executados a partir de soluções consorciadas.
	4.1.1. Coleta de resíduos
	Foram verificados cinco problemas comuns entre os dois municípios nesta primeira etapa, são eles:
	Falta de pessoal exclusivo para os serviços de coleta;
	Orçamento limitado e/ou compartilhado com outros serviços da prefeitura;
	Falta de padronização no horário da coleta;
	Equipamentos inadequados para a realidade dos municípios;
	Grande quantidade de “lixeiras viciadas” ou pontos irregulares de disposição individual de resíduo.
	Esses problemas envolvem questões técnicas, econômicas e sociais. Todos especificados detalhadamente na Tabela 6.
	Vale ressaltar que não foram inseridos neste diagnóstico as questões políticas intermunicipais, embora seja perceptível a tendência entre os gestores em evitarem parcerias entre si. As parcerias existentes atualmente acontecem nos âmbitos estaduais e federais por força de contrato, nas áreas da saúde e da ação social.
	Tabela 6 - Matriz de problemas e soluções consorciadas para a coleta de resíduos.
	Etapa da Gestão
	Problemas encontrados
	Detalhamento
	Soluções Consorciadas
	Falta de pessoal exclusivo para os serviços de coleta
	Os funcionários não possuem dedicação exclusiva para a função de coleta, muitas vezes são obrigados a cumprir outras tarefas da prefeitura e/ou são substituídos por pessoal sem experiência.
	Com a formação do consórcio intermunicipal de resíduos o quadro de auxiliares da coleta de resíduos urbanos poderia ser ampliada com a contratação conjunta de funcionários.
	Orçamento limitado e/ou compartilhado com outros serviços da prefeitura
	O serviço de limpeza pública está vinculado à Secretaria Municipal de Obras, esta detém todo o recurso da pasta e repassa pequenas somas deste recurso ao serviço de limpeza pública, dado o fato de os resíduos sólidos possuírem um caráter pouco importante nas políticas públicas de ambos os município.
	O consórcio possuiria característica jurídica, possuindo um orçamento próprio aprovado previamente pelas duas câmaras municipais. Dessa forma o recurso financeiro destinado à empresa pública responsável pelo consórcio teria como destino apenas a limpeza pública como fim, sem nenhuma intervenção externa.
	Falta de padronização no horário da coleta
	Moradores reclamam da falta de um horário específico para a coleta de resíduos. A equipe de limpeza não possui uma rota pré-definida sendo modificada conforme o clima, interesses políticos ou solicitação da comunidade. Isso faz com que os moradores deixem seu lixo do lado de forma nas primeiras horas da manhã e sejam espalhados por animais a procura de alimento
	Todo sistema de coleta padronizado possui horários bem definidos para a passagem do caminhão de coleta, isso reduz custos com varrição além de cria maior credibilidade ao serviço.
	Equipamentos inadequados para a realidade dos municípios
	Os dois coletores de resíduos foram doados pele governo federal a partir do programa de aceleração do crescimento e não foram planejados para a realidade dos dois municípios amazonenses. Ambos os coletores estão danificados sendo que o de Atalaia do Norte está inativo por falta de manutenção. As ruas pequenas dificultam o acesso desses caminhões.
	Além da aquisição de equipamentos específicos para a função de coleta e de tratores para a movimentação da massa no aterro todo este equipamento seria adquirido conforme a realidade do serviço desejado. Diferentemente de hoje que o maquinário disponível não condiz com a realidade dos municípios.
	Grande quantidade de “lixeiras viciadas” ou pontos irregulares de disposição individual de resíduo
	Foi verificado nos dois municípios a presença de uma quantidade considerável de lixo ao longo das vias das duas cidades. Esses pontos de destinação irregular geram no munícipe a ideia de que ali é a área correta de destinação coletiva do lixo, isso em parte se dá, principalmente, pela dificuldade do caminhão em transitar pelas ruas mais estreitas. Esse tipo de lixeira atrai uma grande quantidade de vetores e animais peçonhentos
	Esse assunto está mais relacionado à falta de pessoal qualificado. Para isso o quadro funcional do consórcio deve prever a contratação de engenheiros ambientais e técnicos em meio ambiente responsáveis pela criação e gestão de projetos de educação ambientais que contemplem os bairros dos municípios envolvidos. A sensibilização pode, inclusive, motivar os moradores a reduzirem sua produção diária de resíduos além de fomentar a reciclagem em suas próprias residências.
	Fonte: Próprio autor.
	4.1.2. Varrição e limpeza pública
	A boa gestão dessa área é de vital importância para os municípios em geral, particularmente para municípios distantes da Capital. Isso porque, é na contratação de garis que a prefeitura aproveita para reduzir o déficit de empregos.
	Os principais problemas encontrados em ambos os municípios na etapa de gestão de resíduos foi a falta de materiais de limpeza, falta de equipamentos de proteção individuais e atrasos nos pagamentos.
	Embora boa parte do dinheiro investido no serviço de limpeza da cidade seja destinado ao pagamento de salário de garis, a forma com que estes são contratados e demitidos acaba por gerar um imbróglio jurídico nas prestações de contas do gestor.
	Tabela 7 - Matriz de problemas e soluções consorciadas para a varrição e limpeza pública.
	Etapa da Gestão
	Problemas encontrados
	Detalhamento
	Soluções Consorciadas
	Varrição e Limpeza Pública
	Falta de material
	Os garis do município têm grande dificuldade na obtenção de vassouras e sacos de lixo para a execução de seus serviços diários, segundo a pasta responsável a aquisição de materiais não é automática estando dependente da secretaria de finanças e do ordenador de despesas.
	Uma empresa respondendo pela manutenção da limpeza urbana tem muito mais facilidades na aquisição de materiais devido a desburocratização de suas finanças. A prefeitura é muito dependente de aprovações e burocracias necessárias para a boa gestão dos recursos públicos, situação muito mais desburocratizada para uma empresa pública.
	Falta de EPI
	Por falta de uma cultura organizacional ou mesmo pela limitação de recursos, funcionários da varrição municipal não utilizam Equipamentos de Proteção Individual, dessa forma a prefeitura tem constantes paralizações no serviço por acidente de trabalho.
	Em se tratando de uma empresa os funcionários são obrigados a utilizar fardamento e EPI conforme sua atuação.
	Atraso e/ou irregularidade nos pagamentos
	Funcionários reclamam dos constantes atrasos na folha de pagamento. Existe, ainda, situações de não pagamento de horas extras, aditivo noturnos e outros direitos trabalhista previstos
	A fiscalização trabalhista sobre as empresas é muito mais facilitada, dessa forma, estas respeitam mais as leis vigentes.
	Fonte: Próprio autor.
	4.1.3. Destinação final
	De todas as etapas da gestão que foram pesquisadas, os problemas mais difíceis de serem solucionados é de longe os que pertencem à destinação final, isso porque, nenhum prefeito abre mão de usar o seu terreno próprio.
	Tabela 8 - Matriz de problemas e soluções consorciadas para a destinação final.
	Etapa da Gestão
	Problemas encontrados
	Detalhamento
	Soluções Consorciadas
	Mudanças constantes nas áreas dos lixões
	Esse fato tem sido uma constante tanto em Atalaia do Norte quanto em Benjamin Constant, ambos tem feito seguidas trocas de áreas dos lixões. Atalaia do Norte, por exemplo, muda seu depósito de lixo conforme muda o gestor municipal, sempre utilizando as margens da BR-307 como lixão. Benjamin Constant, por sua vez, parece ter achado uma área adequada para disposição final do seus resíduos, porém, gestões anteriores permaneciam utilizando áreas dentro da região urbana do município o que fez com que a cidade adquirissem grandes áreas degradadas.
	Esse é um dos principais ponto pela escolha do consórcio de resíduos. Ao invés de dois passivos os dois municípios poderiam destinar todo seu resíduo em apenas uma área.
	Falta de equipamento adequado para movimentação da massa de resíduos.
	Um dos trabalhos mais importantes de um aterro sanitário é a movimentação de resíduos, sua compactação e posteriormente a cobertura com argila. Hoje o município de Benjamin Constant opera dentro do lixão uma escavadeira hidráulica. Este equipamento é muito eficiente para abrir valas e formação da s células, porém é extremamente ineficiente na movimentação de resíduos e na sua compactação. Atalaia do Norte tem um problema maior, pois não possui tratores para execução dos serviços de seu lixão.
	Os equipamentos responsáveis pelo espalhamento dos resíduos e sua compactação não podem ser pneumáticos, sendo prioritária a escolha de tratores com esteiras ou rodas de ferro do tipo “pé de carneiro”. Devem, ainda, possuir um peso operacional acima das 15 toneladas em rapas de 1:3 tendo sua finalidade apenas para este tipo de serviço.
	Orçamento compartilhado com outros tipos de serviço
	Da mesma forma que na coleta, o lixão não possui um orçamento próprio, tendo que receber seus recursos de outros serviços, com isso as melhorias são muito limitadas ou quase não percebidas.
	O aterro sanitário consorciado deve ter um orçamento exclusivo para a manutenção do maciço. Este recurso ainda seria rateado entre as duas prefeituras que teriam uma diminuição significativa nos custos
	Falta de controle dos resíduos depositados no lixão
	Não há controle algum ou qualquer tipo de segregação dos resíduos enviados ao lixão. São recebidos resíduos de todas as classes, dessa forma o impacto ambiental é altíssimo com sérios danos ao solo e à água subterrânea se considerarmos que os lixões não possuem sistemas de drenagem nem de impermeabilização da base.
	O aterro sanitário só pode receber os resíduos sólidos de classe II, os não inertes, previstos na NBR 10.004/87. Resíduos de classe I, perigosos, devem possuir uma destinação diferenciada.
	Fonte: Próprio autor.
	Embora pareça difícil de entender, já que vai na contramão de outros municípios brasileiros, como exemplo o Paraná onde os gestores chegam a pagar mais para não ter o aterro próximo de seus limites territoriais, tanto Atalaia do Norte quanto Benjamin Constant insistem em usarem as áreas de seus municípios como área de aterro, esse talvez seja o maior dificultador de uma parceria no futuro.
	Ambos os municípios têm dificuldades em permanecer com seus lixões no mesmo terreno por muito tempo. Na verdade, várias foram as mudanças de espaço destinado a depósito de lixo municipal. Em parte, por não perceberem que um lixão é um passivo ambiental de difícil reversão, seus depósitos de lixo tem uma média de duração de 3 gestões.
	Na Tabela 6 pôde se verificar as soluções consorciadas para os problemas de:
	Mudanças constantes nas áreas dos lixões;
	Falta de equipamento adequado para movimentação da massa de resíduos;
	Orçamento compartilhado com outros tipos de serviço e
	Falta de controle dos resíduos depositados no lixão.
	4.2. CUSTOS DE IMPLEMENTAÇÃO
	Pôde-se constatar que ambos os municípios não possuem orçamento nem para a construção, tão pouco para a manutenção de um aterro sanitário individualmente. Os municípios possuem outras prioridades que consomem todos os seus recursos.
	Tendo por base a vida útil de um aterro sanitário de aproximadamente 20 anos, ambos os municípios teriam dificuldade na manutenção de seus aterros locais já que montante de dinheiro destinado a esse fim seria muito alto.
	Dessa forma ao longo de 20 anos seriam necessários recursos financeiros da ordem de cento e dez milhões, novecentos e trinta e cinco mil, novecentos e oitenta reais e quarenta e seis centavos. Esses dados foram apresentados no documento oficial da Política Estadual de Resíduos Sólidos do Amazonas (AMAZONAS, 2017).
	Verificado os custos, caso os municípios resolvam fazer o manejo de seus resíduos individualmente teríamos para Atalaia do Norte um total de R$ 16.995.742,57 (dezesseis milhões, novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) já para Benjamin Constant esse custo nos 20 primeiros anos seria de 109.241.960,66 (cento e nove milhões, duzentos e quarenta e um mil, novecentos e sessenta reais e sessenta e seis centavos).
	Todo esse valor, caso seja instalado de forma individual, deverão ser custeados exclusivamente pelos municípios, sem nenhuma contra partida da união. Caso o consórcio seja firmado uma boa parte desse recurso viria do governo federal.
	Tabela 9 - Custos para instalação e operação de aterros individuais.
	Município
	Detalhamento
	Custo Unitário
	(R$)
	Custo Total em (R$/20anos)
	Atalaia do Norte
	Elaboração dos estudos iniciais
	21.614,77
	16.995.742,57
	Custo inicial de implantação do aterro sanitário
	216.147,71
	Operação ao longo de 20 anos
	3.298.495,13
	Recuperação dos passivos ambientais
	71.078,27
	Aquisição de equipamentos
	1.236.226,75
	Benjamin Constant
	Elaboração dos estudos iniciais
	286.595,59
	109.241.960,66
	Custo inicial de implantação do aterro sanitário
	2.865.955,90
	Operação ao longo de 20 anos
	31.116.373,68
	Recuperação dos passivos ambientais
	106.512,96
	Aquisição de equipamentos
	2.490.512,43
	Fonte: Governo do Estado, adaptado pelo autor, 2017.
	A formação de um consórcio público intermunicipal de resíduos amortizaria grande parte dos custos como a elaboração dos estudos ambientais e de projeto, custos de implementação e operação, aquisição de equipamentos, pessoal, eliminação da obrigatoriedade do município em elaborar seus plano municipal de gestão de resíduos sólidos e a recuperação dos passivos.
	No quadro abaixo é possível verificar os custos gerais caso os dois municípios aderissem ao sistema de consórcio intermunicipal de resíduos:
	Tabela 10 - Custo total do aterro sanitário consorciado.
	Município
	Detalhamento
	Custo Individual (R$)
	Custo Total
	(R$)
	Consórcio ATN/BC
	Investimento inicial para implantação do aterro
	6.933.498,78
	Operação ao longo de 20 anos
	96.181.495,06
	Desativação do Aterro
	7.820.986,62
	Fonte: SDS, adaptado pelo autor.
	Outros fatores como captação de recursos federais e extrangeiros seriam muito facilitados, principalmente em relação ao primeiro já que a Lei 12.305/10 prevê medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, prioritariamente, esse tipo de iniciativa.
	4.3. PARECER DE VIABILIDADE PARA A IMPLANTAÇÃO DE CONSÓRCIO ATN-BC
	São diversos aspectos analisados que colocam a escolha de um consórcio como prioridade entre as possibilidades existentes de gestão de resíduos pelos dois municípios. Podemos citar os principais como econômico e técnico.
	As duas cidades têm dificuldades em diversas áreas de atuação, embora Educação e Saúde recebam grandes aportes de recursos. Já os resíduos precisam deixar de ser um fator de custos e se tornar auto suficiente, para isso deve ser criar mecanismos de valorização desses resíduos.
	A ligação entre os dois municípios pela BR-307 tem favorecido o intercâmbio entro os municípios e isso é um fator de grande ajuda na formação deste consórcio, fazendo com que não fique tão distante e, dessa forma, tão dispendioso o custo logístico da gestão de resíduos de ATN e BC.
	A área de coleta de Atalaia do Norte se restringe a aproximadamente 1,55 km2 sendo restrita ao perímetro urbano e algumas residências ao longo da estrada. Fazendo com que não sejam necessários muitos recursos para completar toda a tarefa.
	A área de coleta de Benjamin Constant é bem maior sendo oito vezes maior tendo uma área total de coleta de aproximadamente 9,24 km2 compondo a área urbana de Benjamin Constant e a comunidade de Filadélfia.
	Faz-se necessário que os gestores consigam enxergar a sustentabilidade econômica e técnica a longo prazo para que o sistema não se inicie já com prazo de validade para se encerrar. Desta forma a presença de Tabatinga no eventual consórcio, como propõe o governo do estado poderia constituir um sério problema para a formação de um consórcio duradouro.
	Benjamin Constant e Atalaia do Norte devem considerar que os diversos benefícios em consorciar seus resíduos sólidos urbanos. A Figura 16 mostra justamente os dois municípios interligados pela BR-307, mostra ainda a posição do aterro sanitário na proposta deste projeto, aproveitando o passivo existente no Km 07 no sentido Benjamin Constant – Atalaia do Norte.
	Figura 16 - Área de coleta e destinação do consórcio proposto.
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